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RESUMO 

 

 

O ser humano possui uma série de direitos condicionados a sua existência, dentre os quais está 

a dignidade da pessoa humana, e o direito à identidade. Nesse sentido, destacam-se transexuais, 

indígenas e pessoas em situação de rua, enquanto grupos vulneráveis que necessitam de 

proteção na busca pelo seu acesso à documentação reconhecimento do seu direito à identidade 

e dignidade. A Defensoria Pública do Estado do Pará, por meio Núcleo de Defesa dos Direitos 

Humanos e Ações Estratégicas, é a responsável por tutelar os direitos destes grupos. Dessa 

forma, o presente trabalho buscou demonstrar a atuação da referida instituição, bem como os 

procedimentos judiciais e extrajudiciais utilizados na consolidação do direito à identidade, bem 

como procedeu-se à exposição das normas pertinentes. Para tanto, foram utilizadas na 

metodologia, pesquisa bibliográfica, documental e de campo, através da qual realizou-se 

entrevista. 

 

PALAVRAS CHAVE: Direitos Humanos; Direito À Identidade. Defensoria Pública; Grupos 

Vulneráveis 

  



ABSTRACT 

 

 

People, as humans, have many prerrogatives and rights which are conditionated to their 

existence, like the right of dignity and identity. In this context, we have on highlight the 

transgender people, indigenes and homeless people, those groups are known as vulnerables, 

due to it, they need protection to achieve the access to civil documentation, as the only way to 

assure and recognized their right of dignity and identity. The Public Defense of Pará, acting by 

it’s Center of Humans Rights and Estrategics Actions, is the responsable for protecting the 

rights of vunerable groups. Therefore, the present article tries to demonstrate the acting of 

Public Defense on the protection and effective consolidation of the identity right, as well as the 

judicial and extrajudicial procedures, also on the exposition of all the relevant standards. 

Therefore, were used in methodology, bibliographical, documental and field research, which 

an interview was made. 

 

KEY-WORDS: Humans Rights; Right Of Identity; Public Defense; Vulnerable Groups. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A atuação na defesa dos direitos humanos se dá de diversas formas e tem como pilar o 

que diz o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos1 : “Todos os seres humanos 

nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir 

em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”. Sendo assim, dentre uma infinidade 

de direitos existe um rol, que tal qual a dignidade, é inerente ao ser humano, dentre os quais 

está o direito à identidade. 

A Defensoria Pública do Estado do Pará em sua atuação institucional na defesa dos 

direitos de grupos vulneráveis, quais sejam LGBTQIA+, povos indígenas e pessoas em situação 

de rua, por meio do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos (NDDH), dar-se-á através do 

reconhecimento da dignidade da pessoa humana por meio dos registros civis de nascimento dos 

assistidos. 

O presente trabalho tem como tema central os direitos humanos e sua relação com direito 

à identidade, para tanto realizou-se um estudo sobre a atuação do Núcleo de Defesa de Direitos 

Humanos (NDDH) da Defensoria Pública do Estado do Pará na consolidação do direito à 

identidade de grupos vulneráveis, no período compreendido de 2017 a 2020. Ressalta-se que o 

trabalho se limita a estudar apenas os grupos vulneráveis supracitados (pessoas LGBTQIA+, 

povos indígenas, e pessoas em situação de rua); em razão de o NDDH possuir um número 

expressivo de demandas desse tipo apenas com esse grupos. 

Para tanto, como problema central do trabalho a ser respondido, deve ser estabelecido 

como se dá a atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará por meio NDDH, bem como os 

meios utilizados em sua atuação. 

Sendo assim, tem-se como objetivo geral demonstrar a atuação do NDDH da Defensoria 

Pública do Pará nas demandas envolvendo direitos à identidade dos grupos vulneráveis já 

citados. Para tanto, foram expostos conceitos referentes à Direitos Humanos e sua relação com 

o direito à identidade, bem como conceitos pertinentes aos grupos vulneráveis. Além disso, 

contextualizou-se a Defensoria Pública do Estado do Pará enquanto órgão de proteção dos 

                                                
1 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. Disponível 

em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos. Acesso em: 23 set. 2021. 
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direitos de pessoas vulneráveis; bem como, fora analisada a legislação pertinente aos 

instrumentos e formas de atuação do NDDH. 

Este trabalho, em sua metodologia, desenvolveu-se através de pesquisa bibliográfica, 

por meio de livros, legislações relacionadas à temática, jurisprudências, feitas em tradicionais 

plataformas de busca; bem como, foi realizada pesquisa documental, referente aos dados e 

informações colhidos em relatório de atuação fornecido pelo núcleo. Ademais, a pesquisa tem 

natureza quali-quantitativa em razão da utilização de dados referentes à quantidade de 

atendimentos realizados pelo núcleo, e da relação estabelecida entre as áreas do direito 

trabalhadas. Ressalta-se que foi realizada pesquisa de campo, na qual realizou-se uma entrevista 

com um Defensora Pública atuante no NDDH, a fim de colher informações pertinentes à 

realização do trabalho. 

A divisão deste trabalho se dá em três partes. Primeiramente, foram abordados os 

conceitos das matérias norteadoras do tema, bem como foi exposta a legislação pertinente. Em 

seguida, foi pontuada e explicada a metodologia de pesquisa, o método, as técnicas de pesquisa 

utilizadas e a natureza da abordagem. 

Por fim, foram apresentados resultados obtidos dentro da pesquisa, a partir da 

apresentação das visões teóricas referentes ao registro civil, ao direito à identidade, e aos 

direitos humanos. Além disso, foi analisado o NDDH em sua organização, bem como a 

legislação pertinente aos instrumentos pelos quais o núcleo atua. Dessa forma, diante do que 

foi demonstrado, evidenciou-se uma relação entre as matérias de direito abordadas no trabalho. 

Além disso, é possível observar a legitimidade e os meios pelo qual atua a Defensoria Pública, 

em favor de uma parcela da sociedade extremamente vulnerável. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 ORIGEM E CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS HUMANOS 

 

 

Os Direitos Humanos se traduzem numa ideia de proteção de direitos do indivíduo 

perante o Estado. Nesse sentido, Sidney Guerra (2020, p. 57) entende que, sobre a proteção dos 

direitos humanos, evidencia-se que “foram criadas e estendidas progressivamente aos povos as 

instituições jurídicas de defesa da dignidade humana”. 

Ainda conforme o autor, a evolução dos direitos humanos parte da Antiguidade, 

passando pelas Idades Média e Moderna, até chegar à Era Contemporânea. Para André de 

Carvalho Ramos (2019, p.36) devemos ter cautela no estudo das codificações do início da fase 

escrita da humanidade, para que não se estabeleça a ideia de que a proteção de direitos humanos 

sempre existiu. 

Na Antiguidade, destaca-se o Código de Hamurabi (1690 a.C.), que conforme 

Beltramelli Neto (2021, p. 9), na contramão de Ramos (2019, p. 36), afirma que pode ser 

equiparado a normas de proteção aos direitos humanos. Acerca deste Código, Sidney Guerra 

(2020, p. 51), traz a possibilidade de tal código ter inaugurado um rol de direitos comuns a 

todos os homens. 

No contexto da Antiguidade Grega, destaca-se a democracia ateniense como 

sedimentadora da ideia de justiça. Já a Antiguidade Romana contribuiu de maneira relevante 

para proteção de direitos, a partir da sedimentação do princípio da legalidade, bem como 

consagrou vários direitos, como o direito à propriedade, à personalidade jurídica, à liberdade, 

entre outros. Neste contexto, Guerra (2020, p.60) afirma que enquanto os gregos pensavam de 

forma filosófica, os romanos pensavam de forma jurídica. 

Com o fim da Idade Média, os Direitos Humanos evoluíram através de movimentos e 

declarações que buscavam a limitação do poder do governo e a garantia de direitos. Surgiu em 

1215 na Inglaterra, a Magna Carta, que conforme Ramos (2019, p. 41), remetia a ideia de um 

governo representativo, bem como observou direitos que seriam universalizados séculos 

depois. 

Já no Século XVII, como pontua Beltramelli Neto (2021, p.11), surgiram outras 

declarações que desenvolveram a proteção de direitos, como por exemplo: a Petition of Rights 
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(1690) que representou a tentativa de resgate das tradicionais liberdades contempladas na 

Magna Carta; o Habeas Corpus Act (1679), instituiu garantia judicial com a finalidade de 

proteger a liberdade de locomoção; e a Bill of Rights (1689), encerrando o regime de monarquia 

absoluta. 

Posteriormente, a Revolução Americana estabelece um marco na história dos Direitos 

Humanos através da Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia (1776) e da Declaração 

de Independência dos Estados Unidos da América (1776). Para Leite (2014, p.40), a Revolução 

Francesa, por intermédio da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), 

universalizou os princípios da liberdade, da igualdade e da fraternidade. Acerca do contexto 

revolucionário francês, Ramos (2019, p. 47) expõe: 

 

A Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão proclamou os direitos 

humanos a partir de uma premissa que permeará os diplomas futuros: todos os homens 
nascem livres e com direitos iguais. Há uma clara influência jusnaturalista, pois, já no 

seu início, a Declaração menciona “os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do 

homem. 
 

Com o fim da 2ª Guerra Mundial e a criação da ONU (Organização das Nações Unidas) 

com o fito de manter a paz entre os países, destaca-se a promulgação em 1948 da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Acerca da força vinculante da DUDH, André 

Carvalho Ramos (2019, p. 52) aduz que parte dela é entendida como espelho do costume 

internacional de proteção de direitos humanos. 

Ressalta-se na evolução do estudo dos direitos humanos, a teoria dos quatro status de 

elaborada por Georg Jellinek, no final do século XIX, a fim de explicar o papel desempenhado 

pelos direitos humanos. Conforme explica Lenza (2021, p. 566), no status passivo ou 

subjectionis, o indivíduo se encontra em posição de subordinação aos poderes públicos; no 

status negativo, a autoridade do Estado se exerce sobre homens livres; no status positivo ou 

status civitatis, o indivíduo tem o direito de exigir que o Estado atue positivamente, realizando 

uma prestação a seu favor; e por fim, no status ativo o indivíduo possui competências para 

influenciar a formação da vontade do Estado. 

A doutrina, em sua maioria, apresenta os direitos humanos através de uma classificação 

em gerações ou dimensões. Conforme explica Guerra (2020, p.79), em 1979 Karel Vasak 

propôs uma classificação baseada nas fases de reconhecimento dos direitos humanos, dividida 

em três gerações, na qual cada geração foi associada à aos lemas da Revolução Francesa 

(liberdade, igualdade e fraternidade). Segundo Ramos (2019, p. 59 e 60): 

 

A primeira geração engloba os chamados direitos de liberdade, que são direitos às 

prestações negativas, nas quais o Estado deve proteger a esfera de autonomia do 
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indivíduo. [...]A segunda geração de direitos humanos representa a modificação do 

papel do Estado, exigindo-lhe um vigoroso papel ativo, além do mero fiscal das regras 

jurídicas. [...] Já os direitos de terceira geração são aqueles de titularidade da 

comunidade, como o direito ao desenvolvimento, direito à paz, direito à 

autodeterminação e, em especial, o direito ao meio ambiente equilibrado. 

 

Diante dessa classificação, Guerra (2020, p. 79) ressalta que alguns autores defendem a 

existência de direitos de quarta e quinta geração. Conforme o autor explica, os direitos de quarta 

geração estão ligados à participação política da sociedade civil por meio da democracia, da 

informação e do pluralismo. Já os direitos de quinta geração estão ligados à identidade 

individual, ao patrimônio genético e à proteção contra o abuso das técnicas de clonagem. 

Levando em conta as Declarações e Tratados de Direitos Humanos, é possível destacar 

características aos direitos humanos. Nesse sentido, a noção acerca da dignidade da pessoa 

humana funciona como pilar dos direitos humanos. Para Guerra (2020, p. 84): 

 

Sem embargo, o reconhecimento e a proteção da dignidade da pessoa pelo direito 

resultam justamente da evolução do pensamento humano a respeito do significado 
desse ser humano, e a compreensão do que é ser pessoa e de quais valores são inerentes 

a ela acaba por influenciar ou mesmo determinar o modo pelo qual o direito reconhece 

e protege tal dignidade. 

 

Devem ser observadas especificidades inerentes aos direitos humanos, as quais 

qualificam este rol de direitos. Conforme destaca Mazzuoli (2021, p. 28) tais direitos 

caracterizam-se por sua historicidade, universalidade, essencialidade, irrenunciabilidade, 

inalienabilidade, inexauribilidade, imprescritibilidade e irretroatividade. 

Ainda levando em conta as palavras do autor, os direitos humanos são históricos, ou 

seja, erigiram-se no decorrer do tempo, bastando exclusivamente a condição de ser pessoa 

humana para ser titular desses direitos. Além disso, são essenciais em razão do seu conteúdo 

razão pela qual, nem a autorização individual justificaria a violação a tais direitos, portanto, são 

indisponíveis e inegociáveis. 

Esse rol de direitos possui a capacidade de expansão, ou seja, podem ser sempre 

acrescidos novos direitos à medida que a sociedade evolui. Além disso, os direitos humanos 

não se perdem com tempo, logo, não prescrevem. Sendo assim, tratam-se de direitos os quais 

não se pode retroceder na sua proteção, portanto, normas que suprimem tais direitos são 

inválidas. 
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2.2 DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Direitos Humanos são direitos inerentes aos seres humanos, estabelecidos a fim de 

garantir as condições necessárias para o desenvolvimento do homem. Diante do exposto no 

texto preambular da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), pode-se aduzir que, 

levando em conta o caráter inerente da dignidade a todos os membros da família humana e dos 

seus direitos iguais e inalienáveis, os Direitos Humanos constituem fundamento da liberdade, 

da justiça e da paz no mundo. 

Para Ramos (2019, p. 30), os direitos humanos consistem em um “conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade”. 

Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispensáveis à vida digna. 

Ainda com o fito de definir o conceito de Direitos Humanos, Oliveira (2016, p. 2): 

 

Em síntese, são direitos decorrentes do processo histórico de afirmação da dignidade 

da pessoa humana, aprumados nos valores da liberdade, da igualdade e da 

solidariedade, em uma noção integral e interdependente. Esses direitos asseguram as 

condições de sobrevivência e constituem possibilidade emancipatória para a plena 

realização do projeto de vida da pessoa e, em última análise, do sujeito coletivo. [...] 

 

Estabelecendo uma definição com característica mais terminológica, para Mazzuoli 

(2021, p. 23), os direitos humanos são aqueles garantidos por normas de internacionais, ou seja, 

impostas por meio de declarações ou tratados celebrados entre Estados. Diante disso, o autor 

propõe a seguinte diferenciação: 

 
De fato, sabe-se que a proteção jurídica dos direitos das pessoas pode provir ou vir a 

provir da ordem interna (estatal) ou da ordem internacional (sociedade internacional). 

Quando é a primeira que protege os direitos de um cidadão, está-se diante da proteção 

de um direito fundamental da pessoa; quando é a segunda que protege esse mesmo 

direito, está-se perante a proteção de um direito humano dela. (MAZZUOLI, 2021, 

p.23) 

 

Em face de tal raciocínio fica estabelecida a ideia de que Direitos humanos estão mais 

ligados à ideia de direito internacional, enquanto Direitos Fundamentais referem-se mais à 

proteção interna, tal está em expresso na Constituição Federal de 1988, em forma de título. 

Conforme o texto constitucional brasileiro, são Direitos Fundamentais: os deveres e 

direitos individuais e coletivos (art. 5º); os direitos sociais (art. 6º ao 11); da nacionalidade (Art. 

12 e 13) e os direitos políticos e dos partidos políticos (art. 14 ao 17). Destaca-se que a 

Constituição Federal de 1988, expressou-se acerca dos direitos fundamentais e direitos 

humanos com total precisão técnica (MAZZUOLI, 2021, p. 26). Nesse sentido, destaca o autor: 

Os direitos humanos, diferentemente dos direitos fundamentais, podem ser vindicados 

indistintamente por todos os cidadãos do planeta e em quaisquer condições [...]. 
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Talvez por isso certa parte da doutrina tenha preferido o uso da expressão direitos 

humanos fundamentais, com o intuito de significar a união material da proteção de 

matiz constitucional com a salvaguarda de cunho internacional desses direitos. 

(MAZZUOLI, 2021, p. 26). 

 

Diante da denominação direitos humanos fundamentais, em síntese, conforme Moraes 

(2021, p. 2), estes podem ser definidos como uma necessidade inerente às Constituições. Tais 

direitos direcionam-se a consagrar o respeito à dignidade humana, a limitação de poder e o 

pleno desenvolvimento da personalidade humana. No tocante a constitucionalização dos 

direitos humanos fundamentais: 

 

A constitucionalização dos direitos humanos fundamentais não significou mera 

enunciação formal de princípios, mas a plena positivação de direitos, a partir dos quais 

qualquer indivíduo poderá exigir sua tutela perante o Poder Judiciário para a 

concretização da democracia. 

 

Portanto, conforme aduz Moraes (2021, p. 3) a obediência por parte das autoridades 

públicas aos direitos humanos fundamentais, é mister na construção de um verdadeiro Estado 

de direito democrático. Sendo assim, a observação a tais direitos conduzem a tutela à dignidade 

humana em seu sentido mais amplo. 

 

2.3 DIREITO À IDENTIDADE E O REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO 

 

Partindo da ideia de que o Direito Civil se divide em três teorias, a teoria das pessoas é 

a responsável por tratar acerca da personalidade jurídica. A personalidade jurídica é atribuída 

ao ente juridicamente reconhecido como sujeito de direitos. Acerca da definição de direitos da 

personalidade, para Maria Helena Diniz (2021), são direitos subjetivos da pessoa, ligados à sua 

integridade física, intelectual e moral. 

Diante da ideia de semelhança entre os direitos da personalidade e os direitos 

fundamentais, torna-se extremamente necessária a proteção a esse conjunto de direitos. Nesse 

sentido, os direitos do homem, ou da personalidade, são aqueles que o ser humano tem em face 

de sua própria condição. São, de acordo com Bittar (2014, p. 56), direitos inatos, 

impostergáveis, anteriores ao Estado, e inerentes à natureza livre do homem. 

No entanto, há uma diferenciação entre tais classes de direitos, uma vez que, conforme 

Bittar (2014, p. 56), estes direitos podem ser didaticamente separados. Nesse sentido, os direitos 

da personalidade alinham-se ao Direito Privado, enquanto os direitos fundamentais são de 

Direito Público. 
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O direito à identidade trata-se de um direito fundamental da pessoa, o qual, levando em 

conta a divisão doutrinária que define os direitos da personalidade, é de cunho moral, pois liga 

o indivíduo à sociedade. O nome, portanto, é elemento básico de associação do público geral, 

no núcleo familiar, sucessório, negocial, comercial e outros. Além disso, permite a 

individualização da pessoa e evita confusão com outra. (BITTAR, 2014, p. 195) 

Destacam-se como características do nome civil: a inestimabilidade, que consiste na 

incapacidade de valoração; a obrigatoriedade; a imutabilidade; a irrenunciabilidade e a 

oponibilidade a terceiro e à família em razão do traço vinculativo. (BITTAR, 2014, p. 197) 

O Código Civil de 2002 dispõe em seu artigo 16 que “toda pessoa tem direito ao nome, 

nele compreendidos o prenome e o sobrenome”. O código, em seus artigos 17, 18 e 19, ainda 

tutela sobre o nome e seu uso. 

O nome civil deve ser assentado através do Registro Civil, procedimento esse regulado 

pela Lei nº 6.015 de 1973, a fim de garantir publicidade proteção. Acerca do sistema estatal 

fornecido com finalidade registral, Bittar (2014, p. 196): 

 

Há que registrar, numa realidade de extremas desigualdades sociais, como a brasileira, 

o direito ao registro civil e à identificação pública, na medida em que esse inacesso 
impossibilita a fruição de tantos outros direitos decorrentes da condição civil regular 

(CF/88, art. 5º, LXXVI, a; Lei n. 9.265/96; Lei n. 9.454/97). 

 

Segundo Fraser e Lima (2012) “o direito à identidade é um direito fundamental 

personalíssimo, intimamente ligado à dignidade da pessoa humana”. Nesse sentido, Dori e 

Baghim (2018) ressaltam que em face do valor jurídico atribuído ao registro civil de 

nascimento, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, LXXVI, “a”, garantiu a 

gratuidade do registro civil de nascimento aos economicamente vulneráveis. 

Por fim, conforme Scheiber (2014, p. 220), a identidade pessoal “deve ser tomada como 

diretriz de políticas públicas e iniciativas sociais, pois a plena realização da dignidade humana  

só alcança  aquele  que  tem  consciência  da  sua  identidade”.  Tal  raciocínio  parte  da ideia 

de inerência da identidade perante o indivíduo. 

 

2.4 DIREITOS HUMANOS E GRUPOS VULNERÁVEIS E MINORIAS 

 

Os direitos humanos, tanto no plano nacional como no plano internacional, tutelam os 

direitos de grupos vulneráveis e minorias, de maneira a conferir proteção e garantias a esses 

indivíduos. Tal proteção caminha no sentido da valorização da dignidade da pessoa humana, 
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devendo estar pautada no respeito ao pluralismo e à complexidade da disposição desses grupos 

nos contextos sociais. 

Nesse sentido, para Zuffo (2018, p. 132) as minorias caracterizam-se por serem “grupos 

humanos ou sociais que se encontram em uma situação de inferioridade ou subordinação em 

relação a outro, considerado majoritário ou dominante'', tal inferioridade se daria por conta de 

diversos fatores como socioeconômico, legislativo, de gênero, étnico, etc. Mazzuoli (2021) 

atenta para o fato de que as minorias não possuem representação política igual aos demais 

cidadãos de um Estado. 

Sidney Guerra (2020) atenta para a diferenciação entre os conceitos de minoria e grupos 

vulneráveis, de forma que o autor aponta os grupos vulneráveis como constituídos de 

contingente numericamente expressivo, como as mulheres, crianças e idosos. Nesse sentido, 

Mazzuoli (2021) observa que tais grupos ― apesar de não pertencerem propriamente às 

“minorias”, bem como não possuírem uma identidade coletiva específica ― necessitam de 

proteção especial em razão de sua fragilidade ou indefensabilidade. 

Conforme ressalta Leite (p. 39, 2014), com base no expresso nos preâmbulos dos Pactos 

Internacionais de 1966, bem como no art. 3º da Constituição Federal de 1988, é estabelecida 

com objetivo a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação. Sendo assim, ainda conforme o autor tais objetivos 

“constituem deveres humanos e fundamentais não apenas do Estado como também de toda a 

sociedade”. 

Ressalta-se, conforme Mazzuoli (2021), que o estudo relativo às minorias e grupos 

vulneráveis opera à base do conceito de interseccionalidade. Kimberle Crenshaw (2002 apud 

2021) define que a discriminação à grupos vulneráveis, em uma sociedade, não atuam de 

maneira independente, mas se interligam, ou seja, interseccionam-se em formas diversas de 

discriminação. 

 

2.5 PESSOAS LGBTQIA+ 

 

As pessoas LGBTs compreendem-se em lésbicas, gays, bissexuais e transsexuais 

(LGBT), no entanto, a sigla LGBT como forma de representar a comunidade tornou-se limitada. 

Sendo assim, a sigla foi ampliada para LGBTQIA+ como forma de incluir pessoas queer, 

intersexuais, assexuais, incluindo as demais orientações sexuais e outras identidades de gênero 

existentes, com suas múltiplas possibilidades (QIA+). 
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A comunidade LGBTQIA+, enquanto minoria, vem sofrendo com violência e 

discriminação ao longo dos anos. Conforme Silva, Oliveira e Carvalho (2020), isso se daria em 

razão da cultura de nossa sociedade criar padrões rígidos de comportamentos relacionados ao 

sexo biológico de cada pessoa. 

André de Carvalho Ramos (2019, p. 997) pontua que a orientação sexual pode ser 

definida, conforme os “Princípios de Yogyakarta”, como “a capacidade de cada indivíduo 

experimentar atração afetiva, emocional ou sexual por pessoas de gênero diferente, mesmo 

gênero ou mais de um gênero''. O autor define a intersexualidade como a variação da anatomia 

reprodutiva e sexual, não ajustáveis às características típicas que distinguem homens e 

mulheres. 

Conforme observa Mazzuoli (2021), diante preocupação da sociedade internacional e 

dos organismos internacionais de proteção dos direitos humanos, a Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos têm solicitado aos Estados-membros da OEA que promovam meios de 

prevenção, investigação e punição para os atos que dão origem a essa violência e 

discriminação2. 

Em face de tal observação, o autor pontua que no Continente americano, existem leis 

que, discriminam as pessoas em razão da orientação sexual, mesmo que não criminalizem a 

conduta homossexual (MAZZUOLI, p. 292, 2021). 

Nesse sentido, a luta por direitos e a ideia de um movimento liderado pela comunidade 

LGBT em 1969, em Nova Iorque. Considera-se que tal movimento originou-se com a revolta 

de Stonewall, que pode ser definida “como o nascimento do movimento moderno de libertação 

gay”. A revolta culminou na criação da GLF (Gay Liberation Front). (MAURÍCIO, p. 25, 

2018). 

Sabe-se que os documentos, tratados e pactos históricos como por exemplo a DUDH, a 

Declaração de Direitos da Virgínia ou a Declaração do Homem e do Cidadão se limitam a 

determinar de forma genérica direitos fundamentais como a igualdade, liberdade, etc.  

No plano internacional, destaca-se que a ONU só veio tratar acerca de Direitos Humanos 

da comunidade LGBT em 2011, através da Resolução A/HRC/17/L.9/5633 do Conselho de 

Direitos Humanos da ONU, a qual documentava leis, práticas e atos de violência contra 

                                                
2 Comissão IDH. Comunicado de Imprensa n.º 153/14, de 17.12.2014 (Anexo, p. 1-3). (referência de link e acesso) 

entanto, a partir dessa ideia depreende-se a ideia de que é proibida a discriminação em razão da orientação sexual 

ou à identidade de gênero. 
3 Disponível em: <UN Resolution On Sexual Orientation and Gender Identity | PDF | Human Rights | Government 

And Personhood (scribd.com)> 
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indivíduos com base em sua orientação sexual e identidade de gênero em todas as regiões do 

mundo. Decorrente da resolução mencionada, originou-se o Relatório A/HRC/19/4144 do 

Conselho de Direitos Humanos, o qual pontua: 

 

Todas as pessoas, incluindo pessoas lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros (LGBT), 

são intituladas do direito de usufruir das proteções previstas pelo direito internacional 

dos direitos humanos, incluindo os direitos à vida, segurança pessoal e privacidade, o 

direito de estar livre de tortura, prisão e detenção arbitrárias, o direito de estar livre de 

discriminação e o direito de liberdade de expressão, associação e reunião pacífica. 
(Relatório A/HRC/19/41 do Conselho de Direitos Humanos). 

 

Conforme o documentado pelo escritório de direitos humanos da ONU5, são exemplos 

de violações aos direitos humanos da comunidade LGBTQIA+, ataques verbais, psicológico, 

agressão física, espancamentos, tortura, sequestro e assassinatos. Além disso, no âmbito dos 

Estados, tais violações ocorrem através de leis que criminalizam relações consensuais de 

pessoas do mesmo sexo, e, portanto, violam os direitos à privacidade e à não discriminação. 

Para além das formas de violência mais explícitas, estão os mecanismos que cerceiam a 

liberdade de expressão, bem como a restrição ao exercício dos direitos de liberdade de 

associação e reunião e a proibição à divulgação de informações relacionadas ao público 

LBGTQIA+. Também, ressalta-se o tratamento discriminatório dispensado às pessoas 

LBGTQIA+, que se dão de diversas formas, cotidianamente, como por exemplo, nas escolas, 

trabalho, lar e hospitais. 

Ainda no âmbito internacional, com a finalidade de atualizar o relatório mencionado, 

em 2015 o Conselho de Direitos Humanos produziu o Relatório A/HRC/29/2366 . Diante deste 

documento depreende-se que os atores competentes, bem como outras partes interessadas, estão 

adotando medidas de acordo com  o direito  internacional dos direitos  humanos no combate à 

violência, discriminação e violações de direitos humanos relacionadas contra pessoas LGBT e 

intersex. No entanto, no geral, esse combate ainda ocorre de maneira irregular e desigual, de 

forma que as pessoas LGBT ainda sofrem abusos violentos, assédio e discriminação. 

(MAURÍCIO, p. 70, 2018). 

Acerca do Sistema Europeu de Direitos Humanos, Maurício (2018, p. 80) entende ser 

um sistema mais evoluído, responsável pela criação de instrumentos como a Convenção 

                                                
4 Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, “Leis Discriminatórias, Práticas 

e Atos de Violência contra Indivíduos em Razão de sua Orientação Sexual e Identidade de Gênero” 

(A/HCR/19/41). 
5 “O Direito Internacional dos Direitos Humanos e a Orientação Sexual e Identidade de Gênero”. Disponível em: 

<International-Human-Rights-Law-PT.pdf (unfe.org)>(referencia) 
6 Disponível em: <https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/HRC/29/23> Último acesso em: 01 

nov 2021. 
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Europeia de Direitos Humanos e a Corte Europeia de Direitos Humanos. No que diz respeito 

ao Sistema Americano de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana adotou o Plano 

Estratégico 4.6.i em 2011, referente aos direitos das pessoas LGBT, o qual segundo o referido 

autor, estabelece que: 

 

[...] a Comissão Interamericana elaborará relatórios sobre a situação das pessoas 

LGBT nos países membros, nomeadamente no que toca a legislação, polícia pública 

e ação executiva, jurisprudência, análise de percepção e atitude dos restantes cidadãos 

para com pessoas LGBT, bem como sobre trabalhos empreendidos pela sociedade e 

outros atores domésticos. 

 

No Brasil, conforme pontua Mazzuoli (2021, p. 289) a Constituição Federal ao definir 

os objetivos da República Federativa do Brasil, em seu artigo 3º estabelece: “promover o bem 

de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação”. Além disso, o Supremo Tribunal Federal (STF) tem sido responsável por 

consolidar, através de suas decisões, direitos pleiteados pelos movimentos LGBTQIA+. 

O STF, em 2011, julgou conjuntamente a ADPF nº 132/RJ e a Ação Direta De 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.277/DF7 , no qual foi dado ao art. 1.723 do Código Civil 

interpretação conforme à Constituição, excluindo do dispositivo qualquer significado que 

impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo 

como família. Nesse sentido, Ramos (2019, p. 999): 

A proteção da liberdade de orientação sexual e identidade de gênero é indispensável ao 

reconhecimento das especificidades de pessoas e grupos de pessoas, que, sem tal 

reconhecimento, não conseguem usufruir dos demais direitos a todos os demais assegurados. 

Já em 2019, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 

26/DF8 e do Mandado de Injunção (MI) 4.733/DF9 enquadrou qualquer manifestação de 

homofobia e transfobia, nos tipos penais definidos na Lei nº 7.716/89 (que define os crimes 

resultantes de preconceito de raça ou de cor). Conforme a decisão da ADO 26/DF, "as práticas 

homotransfóbicas qualificam-se como espécies do gênero racismo, na dimensão de racismo 

social consagrada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento plenário do HC 82.424/RS”. 

                                                
7
 Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635> Último 

acesso em: 04 nov 2021. 
8 Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344606459&ext=.pdf> Último 

acesso em: 04 nov 2021. 
9 Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753957476> Último 

acesso em: 04 nov 2021 
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No tocante às pessoas transsexuais e travestis, bem como no que diz respeito ao direito 

à identidade, primeiramente, destaca-se a o julgamento da ADI 4275/DF10 , em 2018, a Corte 

“julgou procedente a ação para dar interpretação conforme a Constituição e o Pacto de São José 

da Costa Rica ao art. 58 da Lei 6.015/73, de modo a reconhecer aos transgêneros que assim o 

desejarem, independentemente da cirurgia de transgenitalização, ou da realização de 

tratamentos hormonais ou patologizantes, o direito à substituição de prenome e sexo 

diretamente no registro civil”. Além disso, acerca do Recurso Extraordinário 845.779/SC, 

conforme explica Beltramelli Neto (2021, p. 487), foi discutida utilização de banheiros, 

vestiários e demais espaços segregados por gênero, por pessoas transexuais. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por sua vez, editou algumas resoluções 

importantes na garantia de direitos da comunidade LGBTQIA+. Conforme Beltramelli Neto 

(2021, p. 486 e 487) destaca, a Resolução nº 175/13 que veda a recusa das autoridades 

competentes à habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em 

casamento de pessoas homoafetivas. 

Ainda segundo o autor, deve ser observada também a Resolução nº 270/18, que garante 

às pessoas transexuais o direito de serem tratadas pelo nome social. Nesse sentido, destaca-se 

também a Resolução nº 348/20, a qual observa à pessoa LGBTQIA+, o direito de custódia em 

local à sua identidade de gênero autodeclarada. 

 

2.6 POVOS INDÍGENAS 

 

Os povos indígenas e as comunidades tradicionais atraem a atenção do direito 

internacional, que visa a proteção aos direitos desses povos em face da vulnerabilidade presente 

no âmbito individual e coletivo. Nesse sentido, Mazzuoli: 

 

As especificidades das violações constantes dos direitos dos povos indígenas e das 

comunidades tradicionais estão a demonstrar que apenas se forem compreendidos 

como uma comunidade será possível assegurar-lhes os direitos consagrados em 

instrumentos internacionais, para além, evidentemente, da proteção individual que 

cada um de seus integrantes faz jus. (MAZZUOLI, 2021, p. 248). 

 

Com o fito de diferenciar os conceitos de comunidade tradicionais e de povos indígenas, 

Mazzuoli (2021, p.249) observa que as comunidades tradicionais são “grupos culturalmente 

diferenciados e que se reconhecem como tais”, que ocupam determinado espaço, onde se 

                                                
10 Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749297200> Último 

acesso em: 04 nov 2021 
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organizam socialmente. Segundo o autor, os povos indígenas são “vários grupos étnicos que 

habitam um determinado território desde tempos imemoriais”, e destacam- se dos outros setores 

da sociedade que compartilham o mesmo espaço, em razão da manutenção de suas 

manifestações culturais e hábitos. Portanto, o conceito de povos indígenas se insere no de 

comunidades tradicionais. 

Conforme explica Oliveira (2016, p. 487) os índios, em seu aspecto cultural e costumes, 

são formadores da sociedade brasileira. Além disso, o autor destaca que as dentre dificuldades 

no reconhecimento e proteção dos direitos indígenas possuem relação com a questão da terra e 

do contato motivado pela exploração econômica. 

A identificação da pessoa indígena, conforme pontifica Ramos (2019, p.921), dar-se-á 

por meio do autorreconhecimento ou do heterorreconhecimento. Sendo assim, o autor 

esclarece: 

 

De acordo com o autorreconhecimento, índio é qualquer indivíduo que se identifique 

como tal, em virtude da consciência de seu vínculo histórico com a sociedade pré-

colombiana. Já o heterorreconhecimento consiste no reconhecimento de alguém como 

índio pela própria comunidade indígena a que aquele afirma pertencer. (RAMOS, 

2019, p.921). 

 

No âmbito internacional, destaca-se a atuação Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), por meio de suas Convenções, na tutela dos direitos dos povos indígenas. Inicialmente, 

destaca-se a Convenção nº 107 da OIT, de 05 de junho de 195711 , a qual foi aprovada pelo 

Decreto Legislativo nº 20, de 1965, e promulgada pelo Decreto nº 58.824, de 1966, no 

ordenamento brasileiro. 

Conforme pontua Wagner (2014), “esta foi a primeira Convenção da OIT a tratar 

amplamente dos direitos dos povos indígenas”. Ainda segundo a autora, esta convenção possuía 

uma finalidade integracionista, uma vez que seu objetivo era melhorar a qualidade de vida e 

trabalho desses povos, através da integração gradual das populações indígenas na respectiva 

sociedade nacional, o que resultou em diversas críticas por parte das representações indígenas. 

A partir de então, Convenção n° 169 da OIT, de junho de 198712 , sobre povos indígenas 

e tribais, foi promulgada no Brasil em 2004 Decreto 5.051 e substituiu a Convenção nº 107. 

Destacam-se da Convenção n° 169, no que diz respeito à identidade indígena em seu Artigo 1º: 

 

2. A autoidentificação como indígena ou tribal deverá ser considerada um critério 

fundamental para a definição dos grupos aos quais se aplicam as disposições da 
presente Convenção. 

                                                
11 Disponível em: Convenção nº 107 da OIT, de 05 de junho de 1957 (oas.org) . Último acesso: 08 nov 2021. 
12 Disponível em: Convenção 169-1 final.indd (camara.leg.br). Último acesso: 08 nov 2021 



21 

 

3. A utilização do termo povos na presente Convenção não deverá ser interpretada no 

sentido de acarretar qualquer implicação no que se refere a direitos que possam ser 

conferidos ao termo no âmbito do Direito Internacional. 

 

No que diz respeito aos avanços determinados, bem como às críticas sofridas, Wagner 

(2014) pontua: 

Assim, de maneira geral, segundo avaliação de organizações representativas dos 

interesses indígenas e destes próprios, a Convenção 169 da OIT poderia ter avançado 

muito mais na proteção de seus direitos e interesses. 

Por outro lado, a Convenção 169 foi festejada pelos povos indígenas brasileiros e suas 

organizações representativas, tendo assinalado importante avanço em relação a sua 

antecessora, a Convenção 107 da OIT. 

 

Ainda sobre a Convenção 169, vale ressaltar o disposto no artigo 12, o qual estabelece 

que tais povos devem ser protegidos contra a violação de seus direitos, sendo proporcionado 

meios para mover ações legais por meio de seus órgãos representativos. 

A ONU, por sua vez, no ano de 2007, aprovou em Assembleia Geral a Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas13 . A declaração, em seu preâmbulo 

afirma que os povos indígenas devem ser livres de toda forma de discriminação. Além disso, 

ainda no âmbito internacional, conforme observa Foltran (2018), destaca-se a jurisprudência da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos na reivindicação de direitos dos povos indígenas, 

bem como o entendimento da corte de que o direito à identidade cultural é um aspecto integrante 

do direito à vida de povos indígenas. 

Finalmente, vale destacar a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas, de 2016, aprovada pela Organização dos Estados Americanos. Diante disso, 

Mazzuoli (2021, p.263) explica: 

 
Trata-se do primeiro instrumento, no âmbito da OEA, a reconhecer os direitos dos 

povos indígenas, oferecendo proteção específica para esse grupo de pessoas na 

América do Norte, América Central, América do Sul e no Caribe. 

 

No âmbito nacional, a Constituição Federal de 1988 faz alusão aos povos indígenas e 

seus direitos no art. 215, § 1º e no art. 231 e seus parágrafos. O texto dos artigos mencionados 

estabeleceu a proteção à cultura e as tradições; o reconhecimento da organização social e tratam 

acerca do uso da terra habitada pelos indígenas. Acerca do texto constitucional, Anjos Filho 

(2009 apud RAMOS 2019), no que diz respeito aos indígenas, observou os seguintes princípios: 

do reconhecimento e proteção; do reconhecimento dos direitos originários; da igualdade de 

direitos e da igual proteção legal; da proteção da identidade (ou direito à alteridade); e da 

máxima proteção aos índios. 

                                                
13 Disponível em: ABC - Jan 2008 Versão Internet (un.org). Último acesso: 08 nov 2021. 
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Em caráter infraconstitucional, a  Lei nº 6.001 de 1973, também conhecida como 

Estatuto do Índio, traz a ideia de integração entre os povos indígenas e a “comunhão nacional”, 

tornando clara a influência por parte da Convenção 107 da OIT. Nesse sentido, Pataxó (2020, 

p.8) entende que essa política de integração desconsidera os povos e comunidades tradicionais 

como população brasileira, em razão de um afastamento entre os povos indígenas e os demais 

indivíduos brasileiros causado pelo estado. Conforme observa Ramos (2019, p.925), ainda 

existe acerca da recepção do referido estatuto por parte do texto constitucional, uma vez que a 

Lei Maior teria adotado “parâmetros e princípios diferentes na regulação da matéria indígena”. 

Por fim, ressalta-se que o estatuto trata acerca do registro civil da pessoa indígena em seus 

artigos 12 e 13. 

Quando se fala acerca dos direitos humanos dos povos indígenas, é de suma importância 

tratar acerca do direito à posse da terra por parte desses povos, uma vez que a terra é a principal 

fonte de subsistência desses povos. 

No que diz respeito à questão da terra, destaca-se a jurisprudência do STF referente ao 

julgamento do Caso Raposa Serra do Sol14 , o judiciário reconheceu o território em questão 

como terra indígena demarcada, no entanto, definiu dezenove condições para demarcação de 

terras indígenas. Sobre o julgamento, Ramos (2019, p.928) observa: 

 

Ainda que o STF, nesse mesmo caso (Raposa Serra do Sol), tenha acatado o marcos 

temporal e da tradicionalidade da ocupação, cabe notar que o Tribunal reconheceu a 

exceção do chamado “renitente esbulho”, pela qual as terras seriam ainda indígenas 

mesmo sem a ocupação no dia 5 de outubro de 1988, caso fosse comprovada que a 

ausência de ocupação houvesse se dado por “efeito de renitente esbulho por parte de 

não índios” (STF, Pet 3.388, rel. Min. Ayres Britto, j. 19-3- 2009, Plenário, DJe de 

1o-7-2010, trecho do voto do Min. Ayres Britto). 

 

Por fim, Mazzuoli (2021, p.263) ressalta que foram interpostos embargos de declaração 

à decisão, no qual a Suprema Corte ratificou os direitos garantidos aos indígenas em questão. 

No entanto, na decisão dos embargos, a decisão anterior e os requisitos impostos foram 

limitados pelo próprio STF, sem efeito vinculante a outros casos dessa natureza. 

 

2.7 PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

No Brasil, dentre os grupos vulneráveis existentes, destacam-se as pessoas em situação 

de rua, também denominadas “homeless”, as quais, conforme observa Mazzuoli (2021, p. 328), 

                                                
14 Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5214423> Último 

acesso: 09 nov 2021. 
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sofrem com o descaso do Estado, e da sociedade como um todo. Segundo dados do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em março de 2020 o número de pessoas em situação de 

rua era de aproximadamente 221 mil15 , número esse, que ainda segundo IPEA, aumentou em 

razão dos efeitos da pandemia no Brasil16 . 

O Brasil, por meio do Decreto 7.053 de 200917 , instituiu a Política Nacional para a 

População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 

Monitoramento. Acerca da definição do conceito de pessoa em situação de rua, o decreto, em 

seu art. 1º, parágrafo único, estabelece: 

 

[...]considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que 

possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 

fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os 

logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de 

forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 

temporário ou como moradia provisória. 

 

Em crítica à definição estabelecida pelo decreto, Correio e Costa (2014, p. 33) entendem 

que não houve um aprofundamento na questão política e econômica ao descrever a pessoa em 

situação de rua. Sendo assim, os autores pontuam: 

“Ao invisibilizar as causas estruturais e estruturantes da situação de rua, o texto abraça 

uma concepção liberal e individualizante que culpa o sujeito pela situação em que se encontra”. 

Conforme aduz Pinto (2020, p. 50), a pessoa em situação, em suas vulnerabilidades, 

reflete nosso modelo socioeconômico e sua desigualdade. Nesse sentido, há a supervalorização 

da propriedade de uns, em contraponto à ausência de garantia à dignidade de outros. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 3º, estabelece os objetivos fundamentais 

da república, dentre os quais estão a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a 

erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais. 

No tocante às garantias sociais, estas estão definidas no artigo 6º, quais sejam: educação, saúde, 

alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à 

maternidade e à infância e assistência aos desamparados. Nesse sentido, Mazzuoli (2021, p. 

328) pontua: 

 

O Estado brasileiro, ademais, se responsabiliza constitucionalmente pela política de 

desenvolvimento urbano (art. 182), acesso à saúde (art. 196), educação (art. 205), 

                                                
15

 15Disponível 

em:<https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/200612_nt_disoc_n_73.pdf> Último 

acesso: 10 nov 2021. 
16 Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/200610_nt_74_diset.pdf> 

Último acesso: 10 nov 2021 
17 Disponível em: <Decreto nº 7053 (planalto.gov.br)> Último acesso: 10 nov 2021. 
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seguridade social (arts. 194 e 203) e proteção à família (art. 226). É certo, portanto, 

que todo esse mosaico normativo reflete na proteção das pessoas em situação de rua, 

que estão a necessitar (em elevado grau) da aplicação de tais direitos à sua situação 

concreta. 

 

Infra constitucionalmente, destaca-se o já mencionado Decreto 7.053, o qual define em 

seu artigo 5º e seus incisos, os princípios da Política Nacional para a População em Situação de 

Rua (PNPSR), quais sejam: igualdade e equidade; respeito à dignidade da pessoa humana; 

direito à convivência familiar e comunitária; valorização e respeito à vida e à cidadania; 

atendimento humanizado e universalizado; e respeito às condições sociais e diferenças de 

origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial 

às pessoas com deficiência. 

Acerca das diretrizes e objetivos da PNPSR, estão previstos nos artigos 6º e 7º e seus 

incisos, respectivamente. Nesse sentido, observam-se as seguintes delimitações: a articulação 

das políticas públicas em todos os entes da federação; a integração das políticas públicas em 

cada nível de governo; a integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua 

execução; além disso, a contagem oficial da população em situação de rua; a implantação de 

centros de defesa dos direitos humanos para a população em situação de rua; entre outros. 

Em 2019, o Decreto nº 7.053 foi alterado pelo Decreto nº 9.894, o qual dispõe sobre o 

Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua e suas destinações. Além disso, devem ser pontuados o papel 

das instituições do sistema de justiça, Palhares (2021, p.115 e 116) estabelece a necessidade de 

que sejam garantidos, às pessoas em situação de rua, o acesso à assistência jurídica e 

documentação básica, através de órgãos de defesa de direitos. 

Dessa forma, Fernandes (2016, p. 1438) entende: 

 

A ação do Judiciário, todavia, tem de se realizar como resposta jurídica de pleitos que 

lhe serão levados, ainda que de natureza política ou social, pelas instituições 
legitimadas para tanto, como o Ministério Público ou a Defensoria Pública, nunca 

podendo se furtar de sua missão primordial de buscar a Justiça através da aplicação 

do Direito. 

 

No âmbito internacional, a ONU trata acerca da pessoa em situação de rua no Relatório 

A/HRC/31/5418, da relatora especial Leilani Farha. Destaca-se no relatório o entendimento de 

que a “situação de rua é uma grave violação aos direitos à moradia, a não discriminação, à vida, 

à saúde, à família e à segurança. Além disso, o documento prevê a necessidade das cortes e 

                                                
18 Disponível em: <A/HRC/31/54 - E - A/HRC/31/54 -Desktop (undocs.org)> Último acesso: 12 nov 2021. 
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organismos internacionais de direitos humanos atuarem no acesso à justiça e proteção dos 

direitos humanos das pessoas em situação de rua. 

 

2.8 DEFENSORIA PÚBLICA 

 

A Defensoria Pública é um órgão integrante do sistema de justiça brasileiro, ao qual foi 

incorporada através da Constituição Federal de 1988, no artigo 134. O mencionado artigo teve 

sua redação alterada pela Emenda Constitucional nº 80 de 2014, ficando com a seguinte 

redação: 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 

humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais 
e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV 

do art. 5º desta Constituição Federal. 

 

Em face dessa alteração, segundo Mazzuoli (2021, p. 404), a Defensoria passou a ser 

considerada “instituição permanente”. Além disso, a alteração do texto constitucional previu 

uma ampliação na competência do órgão, na proteção dos direitos humanos. Nesse sentido o 

autor observa: 

 

[...]esse novo perfil constitucional atribuído à Defensoria autoriza que os seus órgãos 

de execução vindiquem direitos em favor de toda a sociedade, independentemente da 

condição financeira de quem seja o beneficiado,8 estancando qualquer dúvida sobre a 

legitimidade da instituição para a propositura de ação civil pública para a tutela dos 

interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, tal como decidiu o STF no 

julgamento da ADIn 3.943, em 7 de maio de 2015. 

 

O texto constitucional ainda prevê, no inciso LXXIV do artigo 5º, a obrigação do Estado 

de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 

Dessa forma, é necessário entender a existência de uma relação entre a desigualdade social e a 

Defensoria Pública, conforme Fensterseifer (2017, p. 3) pontua: 

 

Num país em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, com um cenário 

socioeconômico tão desigual, a Defensoria Pública tem uma razão bastante 

significativa para existir, especialmente se os setores políticos estiverem efetivamente 

comprometidos com o projeto normativo delineado pela CF/88. 

 

A Lei Complementar nº 80 de 1994, organiza a Defensoria Pública dispondo sobre sua 

composição (art. 2º e incisos), qual seja: a Defensoria Pública da União; a Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios; as Defensorias Públicas dos Estados. Além disso, a 

referida lei, em seu artigo 3º, estabelece como princípios institucionais a unidade, a 
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indivisibilidade e a independência funcional. Sobre a atuação da instituição, Ramos (2019, p. 

867) observa: 

 

Essa atuação é tão ampla que a Lei Complementar n. 80/94 prevê que a Defensoria 

Pública da União deverá firmar convênios com as Defensorias Públicas dos Estados 

e do Distrito Federal, para que estas, em seu nome, atuem junto aos órgãos de primeiro 
e segundo graus de jurisdição referidos. 

 

A Lei Complementar nº 80 de 1994 sofreu ampla alteração por parte da Lei 

Complementar nº 132 de 2009. A legislação alteradora trouxe em seu texto, no artigo 4º e seus 

incisos, as funções da Defensoria Pública, das quais destacam-se: a orientação jurídica e a 

defesa dos necessitados, em todos os graus; a difusão e a conscientização dos direitos humanos, 

da cidadania e do ordenamento jurídico; a defesa dos interesses individuais e coletivos da 

criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher 

vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis; dentre outras. 

A Defensoria Pública do Estado do Pará nasceu em 1993 e foi regulamentada pela Lei 

Complementar nº 013 de 18 de junho de 199319. A instituição foi reorganizada pela Lei 

Complementar nº 54 de 2006, bem como estabelece atribuições e o funcionamento de seus 

órgãos, e unidades, e dispõe sobre a carreira de seus membros; tal lei pontua em seu texto: 

 

Art. 2º A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 

do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 

em todos graus e instâncias, judicial e extrajudicialmente, dos direitos e interesses 
individuais e coletivos dos necessitados, de forma integral e gratuita, na forma do art. 

5º, inciso LXXIV da Constituição Federal. 

 

Ademais, deve ser observada a criação do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos 

(NDDH), que atua especificamente na defesa dos grupos vulneráveis. O núcleo é 

regulamentado pela Resolução CSDP nº 182 de 2017, a qual regulamenta o funcionamento e 

define suas atribuições. 

A referida resolução, nos incisos do artigo 2º, define as atribuições do núcleo, dentre as 

quais destacam-se: a atuação em conjunto com outros órgãos de atuação na tutela de interesses 

coletivos e difusos; coordenar o acionamento de Cortes Internacionais; e a proposição de 

medidas extrajudiciais e judiciais nos casos de interesse individual ou individuais homogêneos 

com a finalidade de reduzir as desigualdades sociais. 

Por fim, é importante destacar que o NDDH atua com diversos grupos vulneráveis, 

dentre os quais estão: pessoas LGBTQIA+; povos tradicionais (quilombolas e indígenas); 

                                                
19 Disponível em:< legislacao_estadual_lei-013 (mp.pa.gov.br)> Último acesso: 12 nov 2021 
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questões envolvendo abuso de autoridade, tortura, grupos de extermínio ou milícia e tráfico de 

pessoas; danos ambientais coletivos; pessoas em situação de rua; pessoas com deficiência; e 

outros grupos vulneráveis estrategicamente. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

O presente capítulo possui a finalidade de pontuar a metodologia presente na produção 

deste trabalho acadêmico científico. Inicialmente, com o fito de explicar do que se trata a 

metodologia, Bittar, E. (2016, p. 44) estabelece que “a metodologia nasce a serviço da pesquisa 

científica, consistindo no estudo das práticas do saber e das práticas de exercício do saber, 

tendentes ao aperfeiçoamento dos conhecimentos humanos”. 

Portanto, será demonstrado o método de pesquisa adotado, além disso, será exposta sua 

abordagem e as técnicas utilizadas na construção desta monografia. Desta forma, faz-se 

necessário estabelecer o conceito de método, nesse sentido: 

 

Método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança 

e economia, permite alcançar o objetivo de produzir conhecimentos válidos e 

verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as 

decisões do cientista. (LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 93, a) 

 

Logo, depreende-se a ideia de que a metodologia norteia a confecção do presente dando 

suporte para a investigação do tema proposto, com a finalidade de estabelecer a verdade 

referente ao objeto da pesquisa. 

Com a finalidade de tornar compreensiva a metodologia utilizada por este trabalho, o 

presente capítulo propôs subdividir-se na explicação do método (dedutivo), das técnicas de 

pesquisa (bibliográfica e documental) e da abordagem (quanti-qualitativa). 

 

3.1 MÉTODO 

 

Esta pesquisa utilizará, para seu desenvolvimento, métodos relativos à ciências 

humanas, tendo como base os Direitos Humanos. A utilização dos métodos terá como fim a 

resposta às questões levantadas, para que se alcance os objetivos estabelecidos, de maneira clara 

e direta. 

Dessa forma, diante da necessidade de estabelecer a definição de método dedutivo: 

“Corresponde à extração discursiva do conhecimento a partir de premissas gerais aplicáveis a 

hipóteses concretas”. (BITTAR, E. 2016, p. 38). 

Nesse sentido, destaca-se que o método dedutivo se caracteriza por ter origem em um 

conhecimento geral com o fim em um conhecimento específico. Portanto, faz-se necessária a 

utilização do método dedutivo com a finalidade de observar a atuação observar a atuação do 
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NDDH na garantia do direito à identidade de grupos vulneráveis específicos (LGBTQIA+, 

indígenas e pessoas em situação de rua), correlacionando os direitos humanos aos direitos da 

personalidade. 

Para aplicação do método dedutivo será analisada a legislação vigente pertinente ao 

tema, relatórios fornecidos pela Defensoria Pública do Estado do Pará, bem como informações 

fornecidas por servidor do núcleo, obtidas por meio de entrevista. 

 

3.2 TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

A pesquisa, tem como pressuposto a existência de um questionamento e visa explicar, 

portanto, o objeto de estudo determinado pelo questionamento. Nesse sentido, o presente 

trabalho realiza um estudo sobre atuação de um órgão de justiça correlacionando áreas do 

direito. 

 

A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações que utiliza 

os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas 

em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar. 
(LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 213, a) 

 

A pesquisa em questão será executada através de pesquisa bibliográfica feita em 

tradicionais plataformas de busca (Scielo, Capes, Google Acadêmico), bem como, por meio da 

biblioteca virtual particular desse aluno, na Biblioteca Online da Escola Superior Madre Celeste 

– ESMAC, a fim de estabelecer conceitos e características da matéria estudada. Logo, pretende-

se embasar as ideias apresentadas sobre o objeto da pesquisa por meio de livros, artigos, 

jurisprudência alinhados aos temas de Direitos Humanos e suas especificidades, e Direitos da 

personalidade. 

Acerca da pesquisa bibliográfica: 

 

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda a bibliografia já 

tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, 

jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, artigos científicos impressos ou 

eletrônicos, material cartográfico e até meios de comunicação oral: programas de 

rádio, gravações, audiovisuais, filmes e programas de televisão. Sua finalidade é 

colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado 

sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham 

sido transcritas de alguma forma. (LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 76, a) 
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Dessa forma, destaca-se a pesquisa bibliográfica como principal fonte de ideias expostas 

no presente trabalho. É a partir desta que serão expostas as legislações que embasam a atuação 

da instituição que é objeto de estudo. 

Além disso, será procedida pesquisa documental, no que se refere à análise de relatórios 

referentes à atividade do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos, com o objetivo de expor a 

atuação do órgão. 

Acerca da pesquisa documental: 

 

A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita 

a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. 

Estas podem ser recolhidas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois. 

(LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 76, b) 

 

Tal análise dar-se-á através de pesquisa de campo a ser realizada na R. Pe. Prudêncio, 

154 - Campina, Belém - PA (endereço da instituição) a fim de colher as informações necessárias 

para proceder com a pesquisa. Para tanto, será utilizado o procedimento técnico de entrevista, 

sobre a entrevista: 

 

Entrevista é uma forma de conversa que se dá em um encontro entre duas pessoas, em 

que uma, estimulada por questionamentos do entrevistador, fornece informações a 

respeito de determinado assunto. É um procedimento utilizado na investigação social, 
para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema 

social. (LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 101, a) 

 

A entrevista será feita com uma defensora pública que atua no NDDH, e ocorrerá através 

da aplicação de questionamentos pré-elaborados, possibilitando fornecer mais informações não 

descritas em relatórios. 

 

3.3 ABORDAGEM 

 

Sendo assim, a presente pesquisa terá natureza quanti-qualitativa na análise do 

funcionamento do órgão público supracitado. O caráter quantitativo da pesquisa fica por conta 

dos dados referentes ao número de atendimentos realizados, especificando os números 

referentes à cada grupo vulnerável abordado neste trabalho. 

Acerca da pesquisa quantitativa: 

 

A quantitativa apoia em um modelo de conhecimento chamado positivista, em que 

prevalece a preocupação estatístico-matemática e tem a pretensão de ter acesso 

racional à essência dos objetos e fenômenos examinados. (LAKATOS; MARCONI, 
2021, p. 44, c). 
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O viés qualitativo da pesquisa se dá por meio da hipótese referente à relação estabelecida 

entre as áreas do direito trabalhadas nesta monografia. Igualmente, tal viés encontra-se presente 

na utilização de entrevista. Sobre a pesquisa qualitativa: 

 

responde a questões muito particulares. Ela se ocupa, nas Ciências Sociais, com um 

nível de realidade que não pode ou não deveria ser quantificado. Ou seja, ela trabalha 

com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores 

e das atitudes (MINAYO In:MINAYO; DESLANDES, GOMES, 2015. 

p. 21 apud LAKATOS; MARCONI, 2021, p. 44, c). 
 

Além disso, pretende-se desenvolver de maneira descritiva esta análise, desenvolvendo 

um estudo de caso de institucional, utilizando documentos e relatórios existentes, como 

norteadores das análises a serem feitas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

O presente capítulo busca expor os resultados obtidos dentro das pesquisas, através da 

pesquisa bibliográfica e documental. Nesse sentido, serão apresentadas as visões teóricas 

referentes ao registro civil, ao direito à identidade, e aos direitos humanos, bem como serão 

apresentados os entendimentos normativos e jurisprudenciais referentes à tais direitos. 

Além disso, serão apresentados os mecanismos judiciais e extrajudiciais utilizados pelo 

Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos da Defensoria Pública, na consolidação dos referidos 

direitos. Também será exposto funcionamento do órgão, através de informações obtidas por 

meio de pesquisa documental e entrevista. 

 

4.1 DIREITO À IDENTIDADE E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Os direitos humanos fundamentais, enquanto direitos inerentes ao homem, em face de 

sua diferenciação terminológica, são aqueles positivados no ordenamento jurídico interno e 

reconhecidos no ordenamento jurídico internacional. Nesse sentido, o direito à identidade é um 

direito humano fundamental, e conforme observa Bittar (2014), em razão do critério de 

classificação adotado pelo mesmo20 , trata-se de um direito de cunho moral. 

Enquanto direito de cunho moral, seguindo a ideia estabelecida pelo autor supracitado, 

o direito à identidade está diretamente ligado à valoração da pessoa na sociedade. Dessa forma, 

acerca da qualidade do direito de cunho moral: 

 

[...] toma-se a pessoa integrada na coletividade a que pertence, em função do 

respectivo patrimônio moral, ou seja, dos atributos valorativos ou virtudes da pessoa 

na sociedade (dotes de moral, de cultura, de honradez, de dignidade). (BITTAR, 2014, 

p. 116) 

 

Por outro lado, Ramos (2019) ao tratar sobre a dignidade da pessoa humana, traz observa 

ampla proteção desse princípio, seja por meio da nossa Constituição Federal de 1988, ou por 

meio da DUDH. O autor atrela a este princípio um caráter individualizado e intangibilizável, 

além disso, a fim de explicar a relação do indivíduo com o referido princípio: 

 

                                                
20 O autor, em sua obra, dispões: “a enunciação dos direitos da personalidade deve provir da natureza dos bens 

integrantes, distribuídos em: a) direitos físicos; b) direitos psíquicos; e c) direitos morais (com Limongi França, 

em Instituições de direito civil)”. 
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[...] a dignidade da pessoa humana consiste que cada indivíduo é um fim em si mesmo, 

com autonomia para se comportar de acordo com seu arbítrio, nunca um meio ou 

instrumento para a consecução de resultados, não possuindo preço. 

Consequentemente, o ser humano tem o direito de ser respeitado pelos demais e 

também deve reciprocamente respeitá-los. (RAMOS, 2019, p. 81) 

 

Portanto, conforme verifica Bittar (2014), ante ao instituto da identidade, e os diversos 

sinais o qual compreende, destaca-se o nome civil e suas características, quais sejam: a 

inestimabilidade; a obrigatoriedade; a imutabilidade; a irrenunciabilidade; e a oponibilidade a 

terceiro e à família. Logo, observa-se clara relação entre as características do direito à 

identidade e a dignidade à pessoa humana. 

Tal relação, por sua vez, justifica a atuação de órgãos e/ou instituições de defesa dos 

direitos humanos na tutela ao direito à identidade. Logo, as demandas envolvendo tais direitos 

não são meramente cíveis, estando diretamente ligadas aos direitos humanos, bem como as 

legislações e jurisprudências envolvendo tais matérias. Essa relação se intensifica quando tais 

demandas envolvem grupos vulneráveis. 

Em conformidade com o explicitado, Schreiber (2014) pontua: 

 

Em outras palavras: a identidade pessoal não pode ser vista simplesmente como 

fundamento de demandas indenizatórias. Deve ser tomada como diretriz de políticas 

públicas  e  iniciativas  sociais,  pois  a  plena  realização  da  dignidade  humana  só´ 

alcança aquele que tem consciência da sua identidade. Não à toa, tem-se repetido que 

o indivíduo não tem identidade: ele é identidade, no sentido de que sua inserção no 

mundo social somente se realiza a partir da compreensão da sua própria singularidade. 

(SCHREIBER, 2014, p. 220) 

 

O autor ainda ressaltava, em sua obra, a necessidade de proteção do direito à identidade 

no ordenamento jurídico brasileiro, em razão de o direito à identidade pessoal não estar previsto 

expressamente no Código Civil de 2002. Tal necessidade ainda vem sendo gradativamente 

suprida, através de diversos mecanismos efetivados por órgãos do sistema de justiça, bem como 

pela jurisprudência. 

 

4.2 DO REGISTRO CIVIL 

 

A identidade pessoal tem o nome como principal sinal identificador da pessoa, dentre 

outros existentes. Nesse sentido, Bittar (2014, p.197) destaca que “o nome civil deve ser 

registrado, para efeito de publicidade e de proteção, em mecanismo estatal próprio”. O referido 

mecanismo, vem a ser a Lei nº 6.015 de 1973 (Lei de Registro Público). 
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A Lei de Registro Público dispõe acerca dos serviços concernentes aos Registros 

Públicos, estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos 

jurídicos. Acerca do registro civil de nascimento, a referida lei dispõe: 

 

Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, 

no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro do 

prazo de quinze dias, que será ampliado em até três meses para os lugares distantes 

mais de trinta quilômetros da sede do cartório. 

 

Além disso, a legislação trata acerca da forma que o registro civil deve ter, qual seja: 

 

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter: 

1°) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo possível determiná- la, 
ou aproximada; 

2º) o sexo do registrando; 

3º) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido; 4º) o nome e o prenome, que 

forem postos à criança; 

5º) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois do parto; 

6º) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou tiverem 

existido; 

7º) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartório onde 

se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos completos, na ocasião do 

parto, e o domicílio ou a residência do casal. 

8º) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos; 

9o) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do assento, 
quando se tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de 

unidade hospitalar ou casa de saúde;o número de identificação da Declaração de 

Nascido Vivo, com controle do dígito verificador, exceto na hipótese de registro tardio 

previsto no art. 46 desta Lei; e a naturalidade do registrando. 

 

Em face da situação de hipossuficiência na qual o assistido da Defensoria Pública se 

encontra, ressaltam-se as disposições legais que visam garantir o acesso ao registro civil de 

nascimento. O texto constitucional, conforme o inciso LXXVI, alínea “a”, do art. 5, estabelece 

a gratuidade do registro civil de nascimento para os reconhecidamente pobres, na forma da lei. 

Nesse aspecto, a Lei de Registros Públicos: 

 

Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo 

assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. 

§ 1º Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas 

demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil. 

§ 2º O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou 

a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas 

testemunhas. 

 

Portanto, quando se fala no acesso ao registro civil de nascimento, estamos tratando 

exatamente da efetivação ao direito à identidade. Sendo assim, cabe à Defensoria Pública 

garantir o acesso de seu assistido a esta documentação, dada sua importância, seja pela judicial 

ou extrajudicial. 

 



35 

 

4.3 NÚCLEO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E SUA ATUAÇÃO 

 

Em 2017, o Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos e Ações Estratégicas da Defensoria 

Pública do Estado do Pará (NDDH) passou por uma reforma administrativa, desde então, o 

núcleo passou a ser regulamentado pela Resolução CSDP nº 182 de 20 de fevereiro de 2017. 

Diante desse fato, o Núcleo sofreu alterações referentes à sua atuação e às demandas atendidas 

por ele. 

O NDDH fica localizado na Travessa Padre Prudêncio, nº 154, 3° andar, bairro da 

Campina, no município de Belém/PA. A Resolução CSDP nº 182, no seu capítulo I, ao tratar 

das atribuições do núcleo, estabelece em seu artigo 2º que compete ao NDDH: 

 

II - Propor medidas judiciais e extrajudiciais para tutela de interesses coletivos e 

difusos, e acompanhá-las, agindo isolada ou conjuntamente com Defensores Públicos 
em atuação em outros órgãos de atuação, sem prejuízo da atuação do defensor natural; 

III - propor medidas extrajudiciais e judiciais nos casos de interesse individual ou 

individuais homogêneos quando forem de caráter estratégico para a Defensoria 

Pública, para redução das desigualdades sociais, para a afirmação do Estado 

Democrático de Direito e para a efetividade dos direitos fundamentais e humanos. 

 

A Defensoria Pública, bem como o NDDH, atende não apenas a pessoa em 

hipossuficiência econômica, mas também vulnerável, em amplo sentido. Seguindo este 

raciocínio: 

 

O conceito de necessitado (ou vulnerável), portanto, deve estar alinhado com o sistema jurídico contemporâneo 
que, rompendo com a tradição liberal-individualista caracterizada por conceber um 

sujeito de direito apenas “formal”, assimila as desigualdades fáticas que imperam no 

âmbito comunitário (no que toca ao exercício dos direitos) e destina especial proteção 

a determinados grupos sociais. (FENSTERSEIFER, 2017, p. 37) 

 

O NDDH, por sua vez, levando em conta suas atribuições e seus assistidos: 

 

A Defensoria Pública conta sempre com uma gama muito grande de pessoas que 

necessitam de seus serviços, não somente no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos. 

O Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos lida com pessoas que estão em uma 

situação ainda mais vulnerável, pois encontram-se muitas vezes em contextos no qual 

estão expostos à violência. (SILVA, 2021, informação concedida) 

  

Fensterseifer (2017) observa que, diante da amplitude do significado de pessoa 

necessitada, a doutrina se refere a esse grupo como: necessitado em sentido amplo ou em termos 

organizacionais. O autor, levando em consideração as Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça 

das Pessoas em Condições de Vulnerabilidade (2008), observa enquadramento de grupos 

marginalizados no conceito de vulnerabilidade estabelecida como alvo atuação da Defensoria 

Pública. 
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Diante do disposto nas Regras de Brasília, são causas de vulnerabilidade: idade; gênero; 

estado físico ou mental; circunstâncias sociais; econômicas; étnicas e/ou culturais. Vale 

ressaltar que o NDDH atua em diversas frentes de trabalho, quais sejam: pessoas LGBTQIA+; 

povos tradicionais; abuso de autoridade, tortura, grupos de extermínio ou milícia; tráfico de 

pessoas; danos ambientais coletivos; pessoas em situação de rua; pessoas com deficiência; e 

outros grupos vulneráveis estrategicamente. Sendo assim, a atuação do NDDH se dá em total 

consonância com o conceito de vulnerabilidade estabelecido pelas Regras de Brasília sobre 

Acesso à Justiça das Pessoas em Condições de Vulnerabilidade, o qual ultrapassa a 

vulnerabilidade em sentido formal. 

No que diz respeito à organização de pessoal, atualmente o núcleo conta com 4 (quatro) 

defensores públicos, sendo 1 (um) coordenador. Além disso, a equipe de apoio é composta por 

7 (sete) servidores, 4 (quatro) estagiários e 1 (um) estagiário de nível superior21. 

Nesse sentido: 

 

Mesmo atuando agora com 4(quatro) Defensores, sempre haverá um número maior 

de pessoas que procuram o núcleo, do que a quantidade de Defensores que possam 

estar atuando no dia a dia. No entanto, atualmente, dentro do que a estrutura nos 

permite, temos conseguido, temos conseguido atuar em todas essas áreas. (SILVA, 

2021, informação concedida) 

 

Além disso, o NDDH deve levar em conta o contexto social no qual estão inseridos os 

aspectos que sedimenta a vulnerabilidade de seus assistidos. Portanto, acerca dos canais de 

acesso disponibilizados pelo núcleo aos seus assistidos: 

 
Vários são os canais disponibilizados aos assistidos para que eles tenham acesso ao 

núcleo. Eles podem: agendar através de um contato telefônico específico (que não é 

da Defensoria, no geral); comparecer de maneira espontânea; ser referenciados por 

outros órgãos (por exemplo, delegacias especializadas, Ministério Público, etc.). Ou 

seja, o assistido ao receber atendimento em outros órgãos, quando verificado que ele 

se enquadra na demanda do NDDH, acaba sendo encaminhado ao núcleo. Como o 

NDDH trabalha com ações estratégicas, muitas ações do núcleo envolvem demandas 

coletivas, portanto, diante da ciência da ocorrência de crime, o núcleo pode se 

antecipar tomando medidas judiciais coletivas com a finalidade de solucionar tal 

demanda. (SILVA, 2021, informação verbal) 

 

Além disso, diante de seu papel social, e da necessidade de fazer presente nos setores 

da sociedade, conforme inciso X do artigo 2º, compete ao núcleo “informar, conscientizar e 

motivar os necessitados e a população vulnerável, inclusive por intermédio dos diferentes meios 

de comunicação, a respeito de seus direitos e garantias fundamentais, em suas respectivas áreas 

                                                
21 Informação concedida pela Defensora Pública do Estado do Pará Rosemary dos Reis Silva em 29/11/2021 
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de especialidade, em conjunto com a assessoria de comunicação social e a Escola Superior da 

Defensoria Pública”. Nesse sentido: 

 

O NDDH trabalha em parceria com outras instituições e com movimentos sociais. 

Quando se fala em grupos vulneráveis, estes se encontram em movimentos sociais, 

como por exemplo o movimento LGBTQI. A Defensoria, por meio do NDDH, 

promove ações, participações nos conselhos e comitês; além disso, internamente 

produz cartilhas e palestras; e, de forma mais ampla, grupos de trabalho que envolvem 

tanto a sociedade civil quanto o poder público. (SILVA, 2021, informação verbal) 
 

Portanto, fica verificada não só a necessidade, como a efetividade, de as ações do núcleo 

irem através do espaço físico no qual ele se encontra. Essa necessidade se dá em razão de, em 

face do grau de vulnerabilidade dos assistidos, em alguns casos os canais disponibilizados pela 

defensoria não serem suficientes. 

 

4.4 LEGISLAÇÃO, NORMAS E JURISPRUDÊNCIA RELEVANTES 

 

O presente tópico trata acerca das leis, normas e jurisprudências pertinentes ao direito à 

identidade dos grupos vulneráveis estudados no presente trabalho. Nesse sentido, serão 

expostos os fundamentos legais que baseiam as medidas adotadas pelo NDDH em sua atuação. 

Medidas estas que serão trabalhadas posteriormente. 

 

4.4.1 Pessoas LGBTQIA+ 

 

O direito à identidade da pessoa LGBTQIA+ a ser debatido, o qual vem a ser objeto de 

atuação do NDDH, vem a ser a garantia à pessoa trans de alterar seu prenome e gênero no seu 

registro de nascimento, em conformidade com sua identidade de gênero. Nesse sentido, “além 

da definição da identidade sexual do ser humano inclui a integração de um terceiro elemento, 

além do biológico e do psicossocial, que é o de natureza civil ou legal”(FRASER, LIMA, 2012, 

p. 2). 

Em março de 2018, foi julgada pelo STF a Ação Direta De Inconstitucionalidade 

4.275/DF, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, dispõe sobre a alteração de prenome e gênero 

em face do texto do artigo 58 da Lei 6.015/7322. 

A ementa da decisão estabelece a ideia de que “o direito à igualdade sem discriminações 

abrange a identidade ou expressão de gênero”. Em conformidade, a decisão estabelece: 

                                                
22 “Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios” 
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A pessoa transgênero que comprove sua identidade de gênero dissonante daquela que 

lhe foi designada ao nascer por autoidentificação firmada em declaração escrita desta 

sua vontade dispõe do direito fundamental subjetivo à alteração do prenome e da 

classificação de gênero no registro civil pela via administrativa ou judicial, 

independentemente de procedimento cirúrgico e laudos de terceiros, por se tratar de 

tema relativo ao direito fundamental ao livre desenvolvimento da personalidade. 

(STF, ADI n. 4.275/DF, rel Min. Marco Aurélio, j. 01-03-2018, Plenário, 28.2.2018, 

trecho da Ementa) 

 

Na decisão, ressalta-se que o Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação para dar 

interpretação conforme a Constituição e o Pacto de São José da Costa Rica ao art. 58 da Lei 

6.015/73. Tal interpretação se dá em face do que dispõe o texto constitucional acerca do direito 

à dignidade (art. 1º, III, da CRFB); e do direito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem 

(art. 5º, X, da CRFB). No que diz respeito ao Pacto de São José da Costa Rica, destaca-se: 

Artigo 18. Direito ao nome 

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes. 

A lei deve regular a forma de assegurar a todos esses direitos, mediante nomes 

fictícios, se for necessário. 

 

No plano internacional, deve se pontuado o Parecer Consultivo 24/17 da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos23 , o qual foi expedido oficialmente em 24 de novembro 

de 2017, e trata sobre as obrigações estatais em relação à mudança de nome, à identidade de 

gênero e aos direitos derivados de um vínculo entre casais do mesmo sexo. 

Conforme o este documento, quanto ao presente pedido de Parecer Consultivo, a Corte 

destaca que: 

 

42. A este respeito, o ACNUDH indicou que as pessoas transgêneros enfrentam vários 
obstáculos para exercer seus direitos: no âmbito laboral, na habitação, no momento de 

adquirir obrigações, gozar dos benefícios do Estado ou quando viajam ao exterior 

como resultado da falta de reconhecimento legal de sua identidade de gênero 

autopercebida24. 

 

Além disso, sobre o direito à identidade, o documento pontua: 

 

a) O direito à identidade deriva do reconhecimento do livre desenvolvimento da 

personalidade e do direito à vida privada (supra, pars. 88 e 89); 

b) O direito à identidade foi reconhecido por este Tribunal como um direito 

protegido pela Convenção Americana (supra, par. 90); 

c) O direito à identidade inclui, por sua vez, outros direitos, de acordo com as 

pessoas e as circunstâncias de cada caso, embora esteja intimamente relacionado com 

                                                
23 23 CORTE INTERAMERICANA DE  DIREITOS HUMANOS.  Parecer Consultivo OC-24/17. 

Obrigações estatais em relação à mudança de nome, à identidade de gênero e aos direitos derivados de um 

vínculo entre casais do mesmo sexo [...]. Costa Rica: Corte IDH, 24 nov. 2017. Disponível em: 

https://www.corteidh.or.cr/docs/opiniones/seriea_24_por.pdf. Acesso em: 6 dez 2021 
24 24 Kimberle Crenshaw (2002 apud Mazzuoli 2021) define que a discriminação à grupos 

vulneráveis, em uma sociedade, não atuam de maneira independente, mas se interligam, ou seja, 

interseccionam-se em formas diversas de discriminação" 
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a dignidade humana, o direito à vida e o princípio da autonomia da pessoa (artigos 7 

e 11 da Convenção Americana) (supra, par. 90); 

(...) 

h) O direito à identidade possui também um valor instrumental para o exercício 

de determinados direitos (supra, par. 99); 

i) O reconhecimento da identidade de gênero pelo Estado é de vital importância 

para garantir o pleno gozo dos direitos humanos das pessoas transgênero, incluindo a 

proteção contra a violência, a tortura, os maus-tratos, o direito à saúde, à educação, ao 

emprego, à moradia, ao acesso à seguridade social, bem como o direito à liberdade de 

expressão e associação (supra, par. 98), e 
j) O Estado deve assegurar que indivíduos de todas as orientações sexuais e 

identidades de gênero possam viver com a mesma dignidade e com o mesmo respeito 

a que têm direito todas as pessoas (supra, par.100). 

 

Sobre o direito ao reconhecimento da personalidade jurídica, o direito ao nome e o 

direito à identidade de gênero, o Parecer destaca: 

 
115. [...] O precedente significa que os Estados devem respeitar e garantir a toda 

pessoa a possibilidade de registrar e/ou alterar, retificar ou adequar seu nome e os 

outros componentes essenciais de sua identidade, como a imagem, ou a referência ao 

sexo ou ao gênero, sem interferência de autoridades públicas ou de terceiros. Nessa 

linha, o expressado implica, necessariamente, que as pessoas que se identifiquem com 

diferentes identidades de gênero devem ser reconhecidas como tal. Além disso, o 

Estado deve garantir-lhes que possam exercer seus direitos e contrair obrigações em 

função desta mesma identidade, sem ver-se obrigadas a possuir outra identidade que 

não representa sua individualidade, [...]. 

 

Por fim, em face dos dispositivos normativos já expostos, a Corregedoria do Conselho 

Nacional de Justiça expediu em 28 de julho de 2018, o Provimento nº 73, o qual dispõe sobre a 

averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento de 

pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN). O referido provimento 

estabelece: 

Art. 2º Toda pessoa maior de 18 anos completo habilitada à prática de todos os atos 

da vida civil poderá requerer ao ofício do RCPN a alteração e a averbação do prenome 

e do gênero, a fim de adequá-los à identidade autopercebida. 

 

Além disso, o provimento, em seus artigos 3º e 4º, destaca o caráter extrajudicial do 

procedimento de averbação, o qual se baseia na autonomia da vontade da pessoa requerente. 

Destaca-se que o art. 4º em seu §6º os documentos necessários para a realização da averbação, 

os quais foram descritos em tópico seguinte. 

No mais, verifica-se que, ratificando a posição da Suprema Corte, o provimento 

estabelece no art. 4º, §1º, que o atendimento do pedido de averbação da alteração do prenome 

e do gênero independe da comprovação de realização de cirurgia de redesignação sexual e/ou 

de tratamento hormonal ou patologizante, assim como de apresentação de laudo médico ou 

psicológico. Nesse sentido, o §7º do mesmo, aduz ser facultativa a juntada de documentação 

que comprove a transexualidade da pessoa requerente. 
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4.4.2 Povos Indígenas 

 

A Constituição Federal de 1988 observa a ao indígena no seu art. 232, dispõe que os 

indígenas são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses. 

Depreende-se do texto do referido artigo, que a legitimidade diz respeito tanto a interesses 

individuais quanto coletivos. 

O Estatuto do Índio (Lei nº 6.001 de 1973), por sua vez, institui o Registro 

Administrativo De Nascimento Indígena (RANI). O RANI é um documento administrativo 

fornecido pela FUNAI, instituído pelo Estatuto do Índio, realizado em livros próprios por 

funcionários da FUNAI, conforme os arts. 12 e 13 da referida lei. 

No plano internacional, levando em conta o direito à identidade indígena, destaca-se no 

texto da Convenção n° 169 da OIT: 

 

ARTIGO 2º 

1. Os governos terão a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos 

povos interessados, uma ação coordenada e sistemática para proteger seus direitos e 
garantir respeito à sua integridade. 

2. Essa ação incluirá medidas para: 

a) garantir que os membros desses povos se beneficiem, em condições de 

igualdade, dos direitos e oportunidades previstos na legislação nacional para os 

demais cidadãos; 

b) promover a plena realização dos direitos sociais, econômicos e culturais 

desses povos, respeitando sua identidade social e cultural, seus costumes e tradições 

e suas instituições; 

c) ajudar os membros desses povos a eliminar quaisquer disparidades 

socioeconômicas entre membros indígenas e demais membros da comunidade 

nacional de uma maneira compatível com suas aspirações e estilos de vida. 

 

Portanto, em conformidade com o descrito, o Conselho Nacional de Justiça juntamente 

com o Conselho Nacional do Ministério Público publicou a Resolução Conjunta nº 03, em abril 

de 2012. Destaca-se na referida resolução, conforme seu art. 2º, a não aplicação do art. 55, 

parágrafo único da Lei n.º 6.015/73, garantindo a liberdade na escolha do nome. 

Além disso, o mesmo artigo institui embasa as ações de alteração/retificação de registro 

de nascimento indígena, para inclusão do nome étnico e para inclusão do endereço indígena. 

Conforme o referido texto legal: 

 

Art.2º (...) 

§ 1º. No caso de registro de indígena, a etnia do registrando pode ser lançada como 

sobrenome, a pedido do interessado. 

§ 2º. A pedido do interessado, a aldeia de origem do indígena e a de seus pais poderão 

constar como informação a respeito das respectivas naturalidades, juntamente com o 

município de nascimento. 
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§ 3.º A pedido do interessado, poderão figurar, como observações do assento de 

nascimento, a declaração do registrando como indígena e a indicação da respectiva 

etnia. 

 

Em face do caráter cultural de mudança de nome, presente inclusive na cultura “branca”, 

vide a alteração de nome em face do casamento, a Resolução nº 03/2012 trata sobre a 

possibilidade de mudança de nome indígena, nos seguintes termos: 

 

Art. 3º. O indígena já registrado no Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais 
poderá solicitar, na forma do art. 57 da Lei n.º 6.015/73, pela via judicial, a retificação 

do seu assento de nascimento, pessoalmente ou por representante legal, para inclusão 

das informações constantes do art. 2º, “caput” e § 1º. 

 

Acerca da resolução em questão, por fim, ressalta-se a regulamentação acerca do 

registro tardio do indígena de nascimento indígena, nos seguintes termos: 

 

Art. 4º. O registro tardio do indígena poderá ser realizado: 
I. mediante a apresentação do RANI; 

II. mediante apresentação dos dados, em requerimento, por representante da 

Fundação Nacional do Índio – FUNAI a ser identificado no assento; ou 

III. na forma do art. 46 da Lei n.º 6.015/73. 

 

Por fim, a Lei n.º 6.015 de 1973, resguarda à pessoa indígena: 

 

Art. 50 (...) 

§ 2º Os índios, enquanto não integrados, não estão obrigados à inscrição do 

nascimento. Este poderá ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência aos 

índios. 

 

No tocante às leis citadas, observa-se um grande apanhado de normas, as quais, no 

ordenamento interno, regulamentam os meios de consolidação do direito à identidade do índio. 

Por outro lado, as normas presentes no ordenamento internacional, possuem caráter mais 

principiológico, fundamentando os referidos meios de consolidação. 

 

4.4.3 Pessoas em situação de rua 

 

Levando em consideração o contexto social de vulnerabilidade no qual estão inseridos, 

fica evidente que as pessoas em situação de rua possuem uma série de demandas referentes à 

direitos fundamentais violados. Ante a esta realidade, o Governo Federal, por meio do Decreto 

7.053 de 23 de dezembro de 2009, instituiu a Política Nacional para a População em Situação 

de Rua. 
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Conforme o referido decreto, levando em conta a legitimidade para tutelar os interesses 

das pessoas em situação de rua, a Resolução nº 40 de 23 de outubro de 2020 do Conselho 

Nacional Dos Direitos Humanos (CNDH) pontua: 

 

Art. 72 Os órgãos de defesa dos direitos da população em situação de rua, notadamente 

as Defensorias Públicas e o Ministério Público, devem assegurar e priorizar o acesso 

das pessoas em situação de rua a seus equipamentos, de forma desburocratizada e sem 

necessidade de agendamento prévio, estabelecendo estratégias que facilitem sua 

escuta e atendimento. 
Art. 83 A Defensoria Pública e o Ministério Público, de forma articulada com as 

organizações da sociedade civil e com os Comitês Intersetoriais de Acompanhamento 

e Monitoramento da Política Nacional para População em Situação de Rua (CIAMP 

Rua), devem atuar junto ao Legislativo e ao Executivo visando a criação, 

implementação e acompanhamento da política pública para a população em situação 

de rua, garantindo a participação, em todas as instâncias, das pessoas em situação ou 

com trajetória de rua. 

 

Além disso, a referida resolução trata sobre o direito à identidade ao estabelecer Serviços 

Extrajudiciais com atribuição de Registro Civil de Pessoas Naturais de todos os Estados a 

integrarem a Central Nacional de Informações do Registro Civil (CRC), com a finalidade de 

garantir acesso à documentação civil da população em situação de rua, para que o cartório 

demandado expeça o documento ainda que o registro não tenha sido realizado na serventia. 

Além disso, a Resolução nº 40/2020 do CNDH estabelece: 

 

Art. 85 Os órgãos emissores da documentação civil básica devem assegurar o acesso 

aos documentos pelas pessoas em situação de rua, com a adoção das seguintes 

medidas: 

A observância dos princípios da eficiência e da razoabilidade que norteiam os atos da 

Administração Pública, bem como ao princípio constitucional da igualdade material, 

buscando a simplificar o procedimento de emissão de documentos com o objetivo de 

evitar a criação de barreiras superiores àquelas estritamente necessárias que venham 

a limitar ou impedir o acesso à documentação civil das pessoas em situação de rua, 
como a imposição de exigências que, diante da situação de vulnerabilidade, tornam-

se impossíveis de serem cumpridas; 

A criação de um sistema interligado entre os bancos de dados dos órgãos emissores 

de documentação civil, que possibilitem a pessoa em situação de rua e outros grupos 

vulneráveis o acesso à documentação junto ao órgão solicitado sem a necessidade de 

apresentar documento físico comprobatório de identificação. 

A criação de um sistema integrado de busca nacional de registro de nascimento, para 

pessoas em situação de rua que não sabem o local de nascimento. 

Art. 86 Os órgãos de defesa dos direitos da população em situação de rua, notadamente 

as Defensorias Públicas e o Ministério Público, devem atuar de forma aglutinadora 

juntamente com os órgãos emissores de documentação civil, 

conjugando esforços a fim de erradicar o sub-registro civil de nascimento e ampliar o 
acesso à documentação civil básica, de acordo com as orientações dos Comitês 

Gestores previstos no Decreto nº 10.063/2019. 

 

Portanto, a Resolução nº 40/2020 do CNDH desponta em meio a um vácuo normativo 

referente à legitimidade da Defensoria Pública na tutela pelo acesso da pessoa em situação de 
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rua à documentação. Ressalta-se que no âmbito de ações referentes aos registros civis 

observam-se as normas gerais presentes no Código Civil e na Lei 6.015/73. 

 

4.5 MEIOS DE ATUAÇÃO DO NDDH 

 

O presente tópico tem a finalidade de expor os meios judiciais e extrajudiciais utilizados 

para garantir o direito à identidade dos grupos vulneráveis trabalhados na presente monografia. 

Para tanto, serão utilizadas informações sobre o procedimento de atendimento aos referidos 

grupos, disposto em protocolos de atendimento. Além disso, serão descritas as ferramentas 

judiciais e extrajudiciais, bem como, serão apresentados números pertinentes à quantidade de 

atendimentos realizados, dispostos em relatórios de atuação do núcleo. 

 

4.5.1 Pessoas LGBTQIA+ 

 

A atuação do NDDH, no que diz respeito ao direito à identidade de pessoas LGBTQIA+ 

se dá através da seguinte medida: alteração de prenome e gênero no registro civil. No entanto, 

ressalta-se que o NDDH também atua na solicitação de procedimentos cirúrgicos de 

transsexualização, bem como em casos de denúncia de violência institucional, homofobia e 

transfobia. 

Destaca-se um que há um procedimento de atendimento aos assistidos, o qual deve ser 

seguido. Inicialmente, identifica-se o assistido através do cadastro, e suas demandas. Destaca- 

se que, nesse caso, a mera identificação como pessoa LQBTQIA+ não basta para que essa 

pessoa tenha acesso ao serviço da Defensoria, é impreterível demonstrar falta de condições 

financeiras, através de uma Declaração de hipossuficiência assinada pelo próprio assistido. 

Em seguida, devem ser informados, e posteriormente verificados, os documentos de 

identificação25 e certidões negativas26 necessários para demanda, sendo expedido ofício 

direcionado ao Cartório de protestos a fim de requisitar, no prazo de 2 (dois) dias, a certidão 

negativa de protesto. Deve-se observar, no referido ofício, o pedido de gratuidade na emissão 

                                                
25 Documentos de identificação necessários: Certidão de Nascimento (original); Registro Geral de Identidade 

(RG); Cadastro de Pessoa Física (CPF); Título de Eleitor; Comprovante de Residência (cópia). 
26 Certidões negativas: Justiça Estadual Cível; Justiça Estadual Criminal; Justiça Eleitoral; Justiça Militar da 

União; Justiça Militar Estadual; Polícia Civil; Polícia Federal; Débitos Trabalhistas União; Justiça Federal Cível e 

Criminal eleitoral; e Cartório de Protesto. 
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da certidão, com fulcro nos artigos 30, §1º da Lei 6015/1973, e 198 do Código de Processo 

Civil. 

Já em posse de todas as certidões negativas, é encaminhado o ofício para o cartório de 

origem da certidão que deverá ser alterada, solicitando a alteração de prenome e gênero, juntado 

os documentos. Portanto, verifica-se que inicialmente extrajudicial, com fulcro no estabelecido 

no Provimento nº 73, de 2018, da Corregedoria do CNJ. 

No entanto, ocorre muitas vezes, a negativa do cartório no tocante à gratuidade da 

emissão, nesse sentido: 

 

Uma das dificuldades enfrentadas pelo núcleo, é que alteração no registro é solicitada 

pela defensoria, mas é efetivada pelo cartório, e este muitas vezes pode se negar a 

prestar esse serviço de maneira gratuita. Alguns desses cartórios, inclusive, em sua 

negativa de gratuidade, alegam que o CNJ não determina expressamente que os 

cartórios devam expedir tal documentação gratuitamente. (SILVA, 2021, informação 

verbal) 

 

Tal posicionamento se dá diante do que dispõe o texto do artigo 9º do Provimento nº 

73/2018 do CNJ, baseando-se na ausência de lei estadual que regulamente normas específicas 

relativas aos emolumentos. No entanto tal posicionamento ignora o que dispõe o texto do 

parágrafo único do mesmo artigo. 

Dessa forma, ressalta-se que antes do Provimento nº 73/2018 do CNJ, a alteração de 

prenome e gênero no registro civil era feita mediante o ajuizamento de ação. No entanto, após 

disposição do referido provimento, a atuação nesse tipo de demanda se concentrou na via 

extrajudicial. Todavia, em caso da negativa de emissão gratuita do Cartório em alterar o 

documento, ajuizar ação pertinente, juntado todos os documentos. Observa-se que, caso a 

pessoa trans, solicitante da alteração de prenome gênero seja menor de idade, tal demanda 

somente poderá ser feita por meio de ação judicial, anexando aos autos todas as certidões 

exigidas no Provimento. 

Por fim, destaca-se, com base em relatório de atuação do núcleo, que o NDDH contava 

com cerca de 200 pastas físicas de pedido de alteração de registro em andamento. Além disso, 

destaca-se que de janeiro a março de 2020, por meio de atendimento presencial, o NDDH 

realizou o atendimento de 70 assistidos, confeccionando ofícios aos Cartórios solicitando a 

referida alteração de registro. 

 

4.5.1 Povos Indígenas 
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Acerca da questão indígena, o atendimento do NDDH ao indígena, na consolidação do 

seu direito à identidade, se dá através: da inclusão do nome étnico no registro civil; do registro 

tardio de nascimento indígena com base no Registro Administrativo De Nascimento Indígena 

(RANI); e da inclusão do endereço indígena no registro de nascimento. 

Inicialmente é feita a identificação, tanto do assistido como de sua demanda, de maneira 

comum a todas as demandas. Em seguida, verifica-se se o indígena possui registro civil de 

nascimento ou se possui apenas o RANI. Caso o indígena possua apenas o RANI, proceder-se-

á o registro tardio de nascimento indígena. 

Destaca-se que, dada sua natureza administrativa, o RANI não substitui a certidão de 

nascimento e outros documentos de identificação, razão pela qual é necessária a emissão de tal 

documentação. A emissão do registro, dar-se-á por meio extrajudicial, mediante pedido 

administrativo direcionado ao cartório do local de residência do indígena. Para tanto, deve-se 

verificar a documentação pertinente a pedido27 . 

Caso a demanda seja referente a inclusão do étnico no no registro civil, após a 

identificação do assistido e da demanda, deve ser verificada a documentação necessária28 para 

então proceder o ajuizamento da ação. Acerca do direito ao nome étnico, Pataxó (2020): 

 

O Direito ao nome indígena é uma das formas de manter as tradições étnicas do povo, 

manter seus costumes, se comunicar com a sua tradição, mesmo para os índios já 

integrados forçosamente a cultura majoritária (PATAXÓ, 2020, p. 5) 

 

Além disso, há a possibilidade de inclusão do endereço indígena na certidão de 

nascimento. Tal demanda se dá uma vez que os indígenas, em face da burocracia, não 

conseguem averbar no registro de nascimento o endereço da aldeia em que residem. A solução 

se dá através de medida judicial, por meio do ajuizamento de ação de retificação de registro 

civil. A ausência desta informação essencial pode acarretar uma série de problemas ao indígena, 

ligados às questões territoriais indígenas, e a dificuldade de delimitação territorial. 

Vale ressaltar que o NDDH realizou mutirão de atendimento na Aldeia Tembé 

localizada no Município de Tomé-Açú, e na Aldeia Yudja Juruna, Município de São Félix do 

Xingu, nas foram realizados 144 e 120 atendimentos, respectivamente. Dos atendimentos 

protocolados, foram protocolados cerca de 177 atendimentos. Além disso, ainda em 2020, 

foram realizados novos atendimentos solicitados pela FUNAI através de e-mail e ofício do 

                                                
27 Documentação necessária: RANI; RG, CPF, e outros documentos emitidos com base no RANI; Documentos 

dos pais; comprovante de residência, ou declaração de residência emitida pela Associação local; Documentos 

pessoais de duas testemunhas e comprovante de residência. 
28 Documentação necessária: Registro Civil de nascimento; Documentos dos pais (se consta nome de etnia); se o 

assistido possui RANI; e Comprovante de residência, ou declaração de residência emitida pela Associação local. 
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órgão, solicitando retificações de registros individuais dos indígenas da etnia TEMBÉ, 

totalizando 30 solicitações. 

 

4.5.2 Pessoas em situação de rua 

 

A atuação do NDDH em demandas envolvendo pessoas em situação de rua se dá de 

diversas maneiras, bem como a chegada desses assistidos ao núcleo. Nesse sentido, observa- se 

que no que se refere à consolidação do direito à identidade, o núcleo atua com a finalidade de 

garantir a este assistido o acesso a documentação, através do registro extemporâneo de 

nascimento (na via judicial), ou do encaminhamento de ofícios para cartórios requerendo a 

emissão de documentos de forma gratuita. Nesse sentido: 

 

No que diz respeito a população em situação de rua, muitas das vezes chegam ao 

núcleo demandas referentes à emissão de 2ª via de RG e certidão de nascimento. Isso 

se dá em razão de essas pessoas estarem em constante deslocamento, seja ruas ou em 

abrigos, o que acarreta no extravio desta documentação. (SILVA, 2021, informação 

verbal) 

 

No entanto, vale ressaltar que o NDDH também atua nas seguintes demandas: 

abrigamento e saúde; acompanhamento da apuração de casos de violência policial; coibir 

práticas de violação e de higienização à dignidade humana; promover o acesso ao direito à 

saúde; e monitoramento das casas de acolhimento. 

No que diz respeito ao registro extemporâneo de nascimento, observa-se com base no 

artigo 50 da Lei nº 6.015/1973, que a certidão de nascimento deve ser expedida no prazo de 15 

dias, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais; podendo esse 

prazo ser ampliado em até três meses para os lugares distantes mais de trinta quilômetros da 

sede do cartório. Observa-se a necessidade de apresentação da Declaração de Nascido Vivo 

(DNV) e a atestação por 2 (duas) testemunhas entrevistadas pelo Oficial de Registro, ou por 

preposto expressamente autorizado, nos termos determinados pela norma pertinente 

supracitada. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este trabalho demonstrou através de um estudo da matéria pertinente aos direitos 

humanos e ao direito à identidade, como se dá a atuação do Núcleo de Defesa de Direitos 

Humanos da Defensoria Pública do Estado do Pará, para a consolidação do direito à identidade 

de grupos vulneráveis, no período compreendido de 2017 a 2020. 

Inicialmente, estabelecida a amplitude que possui a matéria de direitos humanos, esta 

acaba consequentemente interligando-se à outros direitos, no caso em questão, aos direitos da 

personalidade. Para tanto, resta clara relação ao analisarmos a dignidade da pessoa humana, 

enquanto princípio pilar dos direitos humanos; e o direito à identidade, enquanto direito da 

personalidade de cunho moral. 

Ressalta-se, que o direito à identidade e a dignidade da pessoa humana, possuem 

características de mesma natureza, como, por exemplo, a irrenunciabilidade e a individualidade. 

Dessa forma, fica evidente a importância do trabalho da instituição no sentido de consolidar, 

por meio do registro civil de nascimento, a dignidade do seu assistido. 

A Defensoria Pública, enquanto órgão do sistema de justiça tem sua função descrita no 

artigo 134 da Constituição Federal, além disso, é regulamentada pela Lei Complementar nº 80 

de 1994. Diante do disposto na legislação citada, verifica-se a nobre missão da instituição de 

garantir o acesso à justiça para pessoas em situação de vulnerabilidade. Ressalta-se que a 

vulnerabilidade mencionada ultrapassa o sentido formal da palavra, logo, não se limita à pessoa 

hipossuficiente de recurso. 

Destaca-se que a violação ao direito à identidade dos grupos vulneráveis importa na 

restrição à uma série de outros direitos, deixando clara a necessidade de defesa desses grupos, 

para que não tenham ainda mais direitos suprimidos, levando em conta a opressão histórica das 

quais são vítimas. 

O NDDH enquanto núcleo instituído pela DPE/PA para atuar em demandas envolvendo 

diversos grupos vulneráveis, acaba por sua legitimidade de atuação comprovada através da 

relação anteriormente estabelecida, bem como em razão do público atendido pelo núcleo. Sendo 

assim, as demandas, tanto judiciais quanto extrajudiciais, envolvendo registro civil de pessoas 

transexuais, indígenas e pessoas em situação de rua, deixam de ser apenas cíveis, umas vezes 

que versam sobre direitos fundamentais positivados também no plano internacional. 
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Portanto, restou demonstrada a atuação NDDH, nas demandas envolvendo transexuais, 

indígenas e pessoas em situação de rua, bem como os meios judiciais e extrajudiciais utilizados 

na em suas demandas. Além disso, foi pontuado o quantitativo de atendimentos realizados e 

número de pessoas trabalhando no núcleo. 

Percebe-se, portanto, que o contexto social no qual estamos inseridos acaba por, 

consequentemente, resultar num alto número de demandas. Este número de demandas acaba 

por ser superior ao que o número de defensores poderia atender, no entanto, através dos esforços 

realizados pelos servidores são realizados atendimentos em todas as frentes de trabalho 

existentes. 

As hipóteses levantadas foram confirmadas, a partir do levantamento teórico referente 

aos direitos humanos e ao direito à personalidade, bem como por meio das informações e 

documentos obtidos no NDDH. 

A abordagem qualitativa, realizada por meio de pesquisa bibliográfica; e a abordagem 

quantitativa realizada através de pesquisa documental foram parcialmente suficientes, no que 

diz respeito à metodologia utilizada na pesquisa, uma vez que os dados fornecidos referentes 

aos números de atendimento possuíam natureza geral. Além disso, foi de extrema importância 

a realização de pesquisa de campo, pela qual realizou-se entrevista com a Coordenação do 

Núcleo. 

Os objetivos específicos nortearam o presente trabalho ao alcance do seu objetivo geral. 

Através desses objetivos foi possível explicar a amplitude dos direitos humanos; a função da 

Defensoria Pública enquanto órgão constitucionalmente instituído; e como os direitos à 

identidade de grupos vulneráveis são promovidos pela Defensoria. 

Observa-se que a legislação pertinente aos grupos vulneráveis estudados confere níveis 

de proteção diferentes aos direitos deles, principalmente no que diz respeito ao direito ao direito 

à identidade. Destaca-se, no que diz respeito ao LGBTQIA+, em especial ao transsexual, que 

dentre as opressões sofridas a identitária é a de maior impacto, pois dá acesso a outros direitos 

básicos. 

O acesso à documentação civil, no caso do indígena, funciona como meio de integração 

não violenta à sociedade, no entanto, deve ser aprimorada, principalmente no que diz respeito 

ao papel dos cartórios. Ainda assim, trata-se do grupo, ao qual foi conferida maior proteção 

legal. 

No que diz respeito à pessoa em situação de rua, percebe-se uma insuficiência, tanto no 

contexto interno quanto no internacional, de dispositivos que de fato conferem proteção a esse 
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grupo. Além disso, a legislação existente não garante a efetiva realização de políticas públicas 

destinadas a esse grupo. Ressalta-se a publicação da Resolução nº 40/2020 do CNDH como 

único instrumento legal de regulamentação do acesso da pessoa em situação de rua à 

documentação. 

Nesse sentido, o direito à identidade, por meio do registro civil, tem claro impacto na 

dignidade da pessoa, em especial no caso dos grupos vulneráveis mencionados acima, este 

impacto possui relação direta com questões identitárias e violações de direitos fundamentais. 

Logo, fica evidente a importância da concretização dos direitos da personalidade destes grupos, 

bem como o impacto social trazido por meio da atuação do NDDH. 

Por fim, em face do seu impacto social da nobre função exercida pela Defensoria Pública 

e pelo NDDH, bem como, diante da importância dos direitos aqui abordados, depreende-se a 

relevância social deste trabalho, a sua importância acadêmica, mormente em um curso jurídico 

onde o viés da importância jurídica se destaca pela regulamentação normativa que o Direito 

proporciona à sociedade em geral. 

Também, observa-se que a legislação aqui apontada, possui grande valor para o 

conhecimento dos grupos vulneráveis aqui trabalhados, e para operadores dos direitos que 

lidam com esses grupos. Além disso, levando em conta a atuação do NDDH, podem ser 

explorados outras frentes de trabalho atendidas pelo núcleo, bem como podem ser levantados 

mais dados referente a sua atuação. 

Fica a recomendação ao prosseguimento da pesquisa e sua complementação em outros 

campos de atuação do NDDH que atuam na promoção dos Direitos Humanos. 
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DPE/PA, Resolução CSDP nº 182, regulamenta o funcionamento do Núcleo de Defesa dos 

Direitos Humanos e Ações Estratégicas, define atribuições dos órgãos de atuação 

daquele Núcleo e altera o Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará 

<http://www.defensoria.pa.def.br/portal/anexos/File/resolucoesCSDP/2017/Resolu%C3%A7

% C3%A3o%20CSDP%20N%C2%BA%20182.2017%20- 

%20Regulamenta%20o%20funcionamento%20do%20NDDH.docx> acesso em:
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nov.2021 
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